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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça, Dr. Francisco Dirceu
Barros, resolve:

Publicar as listas finais dos habilitados aos editais de acumulação para
as audiências de custódia dos Polos 02 (Olinda) e 06 (Caruaru),
publ icados pelas Portar ias PGJ nº 782/2018 e 797/2018,
respect ivamente,  conforme anexo deste Aviso.

AVISO Nº 019/2018
Recife, 24 de abril de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

Considerando a realização de visita preparatória de integrantes da
Corregedoria Nacional do CNMP, com o objetivo de prestar
esclarecimentos e colher as informações necessárias à execução da
Correição Geral que ocorrerá neste MPPE;
O Exmo. Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. Francisco Dirceu
Barros, CONVOCA os Excelentíssimos Senhores Membros e servidores
abaixo relacionados para comparecerem à reunião, a ser realizada na
sede desta Procuradoria-Geral, a fim de tratar do apoio administrativo e
questões relativas à logística da mencionada Correição.

Data: 02 de maio de 2018 (quarta-feira).
Horário: 14:30h.
Local: Edifício Sede Roberto Lyra - Rua Imperador Dom Pedro II, nº 473,
Santo Antonio, Recife/PE.

Maria Helena da Fonte Carvalho - Subprocuradora-Geral de Justiça em
Assuntos Administrativos

Paulo Augusto de Freitas Oliveira - Chefe de Gabinete da Procuradoria-
Geral de Justiça

Petrúcio José Luna de Aquino - Coordenador de Gabinete da
Procuradoria-Geral de Justiça

Alexandre Augusto Bezerra - Secretário Geral do MPPE

Gustavo Augusto Rodrigues de Lima - Secretário Geral Adjunto do
MPPE

Cristiane de Gusmão Medeiros - Assessora Técnica em Matéria
Administrativo-Disciplinar

Sílvio José de Menezes Tavares - Presidente do Comitê Gestor de
Segurança Institucional

Denys Roberto Soares de Lima - Assessor Ministerial de Segurança
Institucional

Evisson Fernandes de Lucena - Coordenador Ministerial de Tecnologia
da Informação

Josyane Silva Bezerra Morais de Siqueira - Coordenadora Ministerial de
Gestão de Pessoas

CONVOCAÇÃO Nº 011/2018
Recife, 24 de abril de 2018

Evângela Azevedo de Andrade - Assessora Ministerial de Comunicação
Social

Francisco de Assis Seabra Neto - Diretor Ministerial de Cerimonial

Geraldo Edson Magalhães Simões - Coordenador Ministerial de
Administração

Ronilson Araújo de Brito Figueiredo - Gerente Ministerial do
Departamento de Transporte

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017;

CONSIDERANDO a indicação da 8ª Coordenadoria Ministerial de
Circunscrição, com Sede no Cabo de Santo Agostinho, por meio do
Ofício nº 06/2018/ COORD8ª;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. CLÁUDIA RAMOS MAGALHÃES, 3ª Promotora de
Justiça Criminal do Cabo de Santo Agostinho, de 2ª Entrância, para o
exercício cumulativo no cargo de 1º Promotor de Justiça Criminal do
Cabo de Santo Agostinho, no período de 12/04/2018 a 01/05/2018, em
razão das férias do Bel. Henrique do Rego Maciel Souto.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA POR-PGJ Nº 711/2018
Recife, 3 de abril de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria PGJ nº 800/2018, publicada no DOE de
12/04/2018, conforme anexo desta Portaria.

PORTARIA POR-PGJ Nº 884/2018
Recife, 24 de abril de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lúcia de Assis
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
FRANCISCO DIRCEU BARROS, exarou os seguintes despachos:

Expediente n.º: s/n/18
Processo n.º: 0005183-8/2018
Requerente: JOSE CORREIA DE ARAUJO
Assunto: Requerimento
Despacho: Defiro o gozo de 16 (dezesseis) dias de férias
remanescentes, referentes ao 1º período de 2004 e 1º período de 2018,
a partir de 07/05/2018, conforme requerido. À CMGP para anotar e
arquivar.

Expediente n.º: s/n/18
Processo n.º 0007077-3/2018
Requerente: MARIA IZAMAR CIRIACO PONTES
Assunto: Requerimento
Despacho: Considerando a dispensa definitiva da Promotora de Justiça
Isabel de Lizandra Penha Alves, conforme teor da Portaria PGJ nº
616/2018;
Considerando o disposto no art. 5º, § 1º, da Resolução PGJ nº
006/2016, que trata especialmente da designação de membros para as
audiências de custódia, no qual consta expressamente a priorização da
designação dos promotores de Justiça das sedes dos pólos e, onde
houver, os promotores de Justiça com atuação nas Centrais de
Inquérito;
Considerando que a lista final de habilitados, publicada no DOE de
29/09/2017, poderia até servir de subsídio à designação de membros
para substituir a que efetivamente venceu o edital, porém, não atende os
princípios da eficiência (haja vista os habilitados seguintes já estarem
acumulando outros cargos) e economicidade (haja vista os habilitados
seguintes serem titulares de cargos de comarcas diversas da sede do
pólo, o que implicaria em pagamento de acumulação de 20%);
Considerando que a demandante, em particular, já acumula duas
Promotorias de Justiça além da sua titularidade, conforme teor das
Portarias PGJ nº 1.847/2017 e 747/2018.
Considerando que, desde a publicação da lista final de habilitados acima
mencionada, houve movimentação na carreira, que, por sua vez,
interferiu na própria sede do pólo, não atendendo à atual realidade da 9ª
Circunscrição Ministerial, no que concerne ao citado art. 5º, § 1º, e ao
art. 69 da Lei Orgânica do MPPE;
Considerando que o edital de acumulação não gera direito à futura
designação, apenas havendo a possibilidade de ser utilizado, na
hipótese de dispensa do Membro designado, observado o interesse
público e os princípios da eficiência e economicidade;
Considerando, por fim, que há precedente em relação à publicação de
edital de acumulação para semelhante situação semelhante a este caso
- audiências de custódia do Pólo 08 (Limoeiro) e, mais recentemente, o
edital de custódia para o Pólo 06 (Caruaru);
Ante o exposto, indefiro a presente impugnação, devendo-se seguir o
procedimento. Dê-se conhecimento à demandante. Publique-se.

DESPACHOS Nº 36
Recife, 24 de abril de 2018

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
FRANCISCO DIRCEU BARROS, exarou o seguinte despacho:

Expediente n.º: 0806/2018-ST
Processo n.º: 0006909-6/2018
Requerente: RENATO DA SILVA FILHO
Assunto: Comunicação
Despacho: 1. Ciente. 2 - Remeta-se cópia à relatora do procedimento
que tramita no CSMP, sobre a regulamentação do GAECO e NIMPPE,
para conhecimento do teor deste expediente. 3- Remeta-se o original ao
NIMPPE para conhecimento e

DESPACHO Nº 37
Recife, 24 de abril de 2018

providências.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

ASSESSORIA TÉCNICA EM MATÉRIA ADMINISTRATIVA -
CONSTITUCIONAL

O Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. Francisco
Dirceu Barros, na Assessoria Técnica em Matéria Administrativo-
Constitucional, com fundamento na manifestação dos Promotores de
Justiça e Assessores Técnicos em Matéria Administrativa, Dr. Antônio
Fernandes Oliveira Matos Júnior e Dra. Dalva Cabral de Oliveira Neta,
exarou a seguinte decisão:

Dia: 24/04/2018
Auto nº 2016/2192381
Natureza: Procedimento Administrativo
Interessado: Dr. Salomão Ismail Filho, Promotor de Justiça, Presidente
da AMPPE.
Assunto: Proposta de alterações legislativas

Acolho integralmente a Manifestação da Assessoria Técnica em Matéria
Administrativo-Constitucional, no sentido de propor ao Colégio de
Procuradores de Justiça proposta de alteração para conceder nova
redação aos artigos 8º, 11, 11-A, 13, 17 e 26-D da Lei Complementar nº
12/94, ante a imperiosa necessidade de se adequarem as disposições
legais acima referidas às atuais necessidades do Ministério Público de
Pernambuco e mesmo ao mais elementar modelo democrático de
gestão. Diligencie a Assessoria Técnica minuta de ato normativo do
Colégio de Procuradores de Justiça. Publique-se. Após, dê-se baixa nos
registros, inclusive de informática, promovendo a remessa destes autos
ao Colégio de Procuradores de Justiça, por guia de tramitação.

DECISÃO Nº .-.
Recife, 24 de abril de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

ASSESSORIA TÉCNICA EM MATÉRIA ADMINISTRATIVA -
DISCIPLINAR

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR
Portaria CGMP nº 001/2016 publicada no D.O.E. de 22/01/2016
Processado(a): Dr(a). (…)
Advogado (a): DR. LEONARDO SALES AGUIAR - OAB/PE 24.583

(…)
Ex positis, em consonância com a decisão exarada pelo Conselho
Superior do Ministério Público, determino a aplicação da pena disciplinar
de advertência, por seis vezes, a(o) Promotor(a) de Justiça Dr(a). … ,
nos termos do voto do relator, aprovado por unanimidade na 9ª Sessão
Ordinária do Conselho Superior do Ministério Público, ata publicada no
Diário Oficial Eletrônico em 15/03/2018.

Publicação e intimações de praxe.

DECISÃO Nº -----
Recife, 24 de abril de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

SECRETARIA GERAL

O Exmo. Sr. Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco, Dr.
Alexandre Augusto Bezerra, exarou os seguintes despachos:

No dia 20.04.2018:

Expediente: CI. nº 074/2018
Processo nº: 0007360-7/2018

DESPACHOS Nº 20/04/2018
Recife, 24 de abril de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lúcia de Assis
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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Requerente: Divisão de Estágio
Assunto:  Solicitação.
Despacho: Ao apoio da SGMP. Publique-se, após devolva-se à CMGP
para as necessárias providências.

Expediente: CI. nº 048/2018
Processo nº: 0007546-4/2018
Requerente: CGMP
Assunto:  Solicitação.
Despacho: À CMGP. Segue para prestar informações e providências
necessárias.

Expediente: OF. nº 130/2018
Processo nº: 0007512-6/2018
Requerente: 7º PJ-DH
Assunto:  Solicitação.
Despacho: À CMTI. Segue para análise e pronunciamento

Expediente: OF. nº 0012/2018
Processo nº: 0003940-7/2018
Requerente: Dr. Carlos Alberto Pereira Vitório
Assunto:  Solicitação.
Despacho: AO APOIO DA SGMP. Para juntar este expediente ao siig nº
0006020-8/2018, após encaminhe-se GMECS para proceder com a
inclusão da demanda no PE-Integrado e as orientações necessárias ao
servidor demandante.

Expediente: OF. nº 09/2018
Processo nº: 0007181-8/2018
Requerente: PJ INFÂNCIA E JUVENTUDE
Assunto:  Solicitação.
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Expediente: E-MAIL
Processo nº: 0007563-3/2018
Requerente: Drª Themes J M Costa
Assunto:  Solicitação.
Despacho: À CMTI. Autorizo o pedido. Segue para contatar a requerente
a fim de atender a solicitação

Expediente: CI. nº 124/2018
Processo nº: 0006686-8/2018
Requerente: AMSI
Assunto:  Solicitação.
Despacho: À CMFC. Cumpridas as formalidades legais, autorizo a
realização da despesa e posterior encaminhamento à AJM para
elaboração de termo de ajuste contratual.

Expediente: CI. nº 061/2018
Processo nº: 0007003-1/2018
Requerente: DIMGC
Assunto:  Solicitação.
Despacho: À CMFC. Cumpridas as formalidades legais, autorizo a
realização da despesa e posterior encaminhamento à AJM para
elaboração de termo de ajuste contratual.

Expediente: CI. nº 130/2018
Processo nº: 0007160-5/2018
Requerente: AMSI
Assunto:  Solicitação.
Despacho: À CMFC. Cumpridas as formalidades legais, autorizo a
realização da despesa. Segue para as providências necessárias.

Expediente: CI. nº 010/2018
Processo nº: 0002415-3/2018
Requerente: AMCS
Assunto:  Solicitação.
Despacho: Acolho a manifestação da AJM. Devolva-se à Assessoria de
Comunicação para conhecimento

Expediente: Requerimento
Processo nº: 0022351-4/2017

Requerente: Sandra Dias Gomes
Assunto:  Solicitação.
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências

Expediente: CI. nº 052/2018
Processo nº: 0002549-2/2018, 0002267-8/2018
Requerente: DEMTR
Assunto:  Solicitação.
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. Sr. PGJ para
colhimento de assinatura.

Expediente: CI. nº 08/2018
Processo nº: 0007099-7/2018
Requerente: Grupo do SEI
Assunto:  Solicitação.
Despacho: A Gabinete do Exmo. Sr. PGJ, Encaminhe-se ao Gabinete
do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça para deliberação

Expediente: CI. nº 50/2018
Processo nº: 0005447-2/2018
Requerente: CMGP
Assunto:  Solicitação.
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. Sr. PGJ para
colhimento de assinatura.

Expediente: CI. nº 05/2018
Processo nº: 0007435-1/2018
Requerente: Núcleo de Justiça Comunitário
Assunto:  Solicitação.
Despacho: À CMGP. Segue para análise e pronunciamento.

Expediente: E-mail/2018 – PJ Petrolina
Processo nº: 0007626-3/2018
Requerente: Administração PJ Petrolina
Assunto:  Solicitação.
Despacho: À CMFC. Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Expediente: CI 051/2018
Processo nº: 0007368-6
Requerente: ESMP
Assunto:  Solicitação.
Despacho: À CMFC. Autorizo. Segue para empenhamento da  despesa.

Expediente: CI 071/2018
Processo nº: 0007246-1/2018
Requerente: DEMAPA
Assunto:  Solicitação.
Despacho: À CMFC. Ratifico o despacho do Secretário Geral Adjunto
datado de 15/03/2018 e encaminho para as providências necessárias.

Expediente: CI 044/2018
Processo nº: 0007382-2/2018
Requerente: CMI
Assunto:  Checklist  Portal da Transparência  MPPE - março/2018
Despacho: Ao Apoio da SGMP.
Considerando a imperiosa necessidade da permanente e tempestiva
alimentação do Portal da Transparência deste MPPE, em estrito
cumprimento ao princípio constitucional da publicidade, à Lei de Acesso
à Informação (LAI), ao Manual do Portal da Transparência - 4ª edição,
bem como aos normativos expedidos pelo Conselho Nacional do
Ministério Público (CNMP);
Considerando que a Comissão de Controle Administrativo e Financeiro
do Conselho Nacional do Ministério Público (CCAF/CNMP) já iniciou os
trabalhos de apuração das informações relativas ao 1º trimestre de
2018, em todos os portais dos Ministérios Públicos, para fins de
confecção do novo transparentômetro;
Considerando o compromisso e a missão desta Instituição Ministerial
quanto ao cumprimento integral dos itens da

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
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transparência ativa;
Determino que sejam encaminhadas cópias deste despacho, juntamente
com o documento em epígrafe, confeccionado pela Controladoria
Ministerial Interna (CMI), aos setores responsáveis pela alimentação das
informações reputadas como pendentes no Portal da Transparência
deste MPPE - relativas ao mês de março/2018 (CMGP, CMAD, AMPEO
e Ouvidoria) - para ciência e pronunciamento, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, a contar do recebimento deste expediente.

Recife, 24 de Abril de 2018.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SERTÂNIA-PE

RECOMENDAÇÃO 01/2018
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal em Sertânia-PE no uso das atribuições outorgadas
pelo Art. 127, caput, e art. 129, inciso III, da Constituição Federal, Art. 1º
e Art. 25, inciso IV, alínea “a”, da Lei Federal n. 8.625/93 (Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público - LONMP), e Arts. 1° e 4º, inciso IV,
alínea “a”, da Lei Complementar nº 12/94 (Lei Orgânica Estadual do
Ministério Público);

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, na forma do seu Art. 129,
inciso II, para tanto promovendo as medidas necessárias à garantia de
tais direitos;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público o
combate à improbidade administrativa, bem como a prevenção e
repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO que a Administração Pública tem a obrigação de
aplicar a Lei, sendo vetado ao Administrador Público agir contra legem
ou praeter legem, estando seus atos sujeitos a nulidade quando eivados
do vício de ilegalidade, sujeitando-se o mesmo à responsabilização civil,
penal e administrativa;

CONSIDERANDO que os atos dos agentes públicos são passíveis de
controle externo, visando a preservação dos limites da legalidade e
moralidade administrativa, tendo por objetivo o interesse público;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece, em seu art.
37, que a administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência;
CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento do Ministério Público
que há vários servidores públicos  cumulando indevidamente cargos,
empregos e funções públicas no município de Sertânia-PE, vinculados,
ainda, ao estado de Pernambuco, Governo Federal e outros municípios.
CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento do Ministério Público
que vários professores e profissionais da área de saúde do município de
Sertânia-PE possuem mais de 02(dois) vínculos com a administração
pública.
CONSIDERANDO que o art. 37, XVI, 'a', 'b' e 'c', dispõe: “é vedada a
acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver
compatibilidade de horários, observando em qualquer  caso o disposto
no inciso XI: a de dois cargos de professor; a de um cargo de professor
com outro técnico ou científico; a de dois cargos ou empregos privativos
de profissionais  de saúde, com profissões regulamentas.
CONSIDERANDO que na hipótese de acumulação de cargos

RECOMENDAÇÃO Nº 01/ 2018
Recife, 24 de abril de 2018

públicos, empregos e funções públicos, o subsídio ou salário percebido
cumulativamente não poderá ultrapassar o teto constitucional, de
90,25% do subsídio mensal do Ministro do Supremo Tribunal Federal,
nos termos do art. 37, IX, da Constituição Federal.
CONSIDERANDO, que a infringência aos princípios da administração
pública, acarreta o cometimento de improbidade administrativa, nos
termos dos incisos I e II do art. 11 da Lei 8.429/1992.

CONSIDERANDO que a infringência aos princípios da administração
pública, acarretam as seguintes sanções: ressarcimento integral do
dano, se houver, perda da função pública, suspensão dos  direitos
políticos de 03 (três) a 05 (cinco) anos, pagamento de multa civil de até
100 (cem) vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e
proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário pelo prazo
de 03 (três) anos, nos termos do art. 12, inciso III da Lei 8.429/1992.

CONSIDERANDO que o gestor que toma conhecimento das
irregularidades e nada faz, também comete improbidade administrativa.
CONSIDERANDO que o Chefe do Poder Executivo Municipal é o
ordenador de despesas.
RESOLVER:
RECOMENDAR E EM CARÁTER DE URGÊNCIA, com base no Art. 5º,
parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar nº 12/92 e Art. 27,
parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, ao Exmo. Sr. Prefeito da
cidade de Sertânia-PE, que no prazo de 90(noventa) dias, efetue o
recadastramento de todos os servidores públicos do município de
Sertânia-PE, a fim de que assinem declaração com firma reconhecida,
sobre cumulação de cargo público, emprego ou funções, sob as penas
da lei, cujos modelos seguem em anexo.

RECOMENDAR E EM CARÁTER DE URGÊNCIA, com base no Art. 5º,
parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar nº 12/92 e Art. 27,
parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, ao Exmo. Sr. Prefeito da
cidade de Sertânia-PE, que após o recadastramento dos servidores,
seja criada excepcionalmente uma comissão para verificação da
possibilidade das cumulações declaradas, bem como, compatibilidade
de horários e, ainda, recebimento de salário ou proventos e subsídio
acima do limite constitucional em decorrência das cumulações.

RECOMENDAR E EM CARÁTER DE URGÊNCIA ao Exmo. Sr. Prefeito
da cidade de Sertânia-PE, que IMEDIATAMENTE aplique o redutor
constitucional, para os servidores que acumulam cargos públicos
legalmente permitidos e que recebam mais do que 90,25% do subsídio
mensal do Ministro do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 37,
IX, da Constituição Federal.

Da mesma forma, REQUISITO no prazo de 10(dez) dias:

1 – Todas as medidas que foram tomadas para cumprimento desta
recomendação, a ser encaminhada a sede da Promotoria de Justiça de
Sertânia-PE

Por outro lado, REQUISITO após o fim do período de recadastramento
de 90(noventa) dias:

1–Lista dos servidores que NÃO efetuaram o recadastramento com a
assinatura da declaração de cumulação de cargos públicos.

2–Lista em separado dos servidores que declararam cumulação de
cargos públicos, especificando os cargos, empregos e funções e, ainda,
salários e horários declarados.

3-Lista em separado dos médicos que declararam cumulação
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de cargos públicos, especificando os cargos, empregos e funções e,
ainda, salários e horários declarados.

4 – Composição da comissão de verificação de cumulação de cargos,
empregos e funções públicas, bem como, os casos que serão levados
para análise da comissão.

DETERMINAR o que segue, para efetiva divulgação e cumprimento
desta Recomendação:
a) Encaminhe-se, mediante ofício, cópia da presente Recomendação ao
Exmo. Sr. Prefeito do Município de Sertânia-PE, ao Presidente da
Câmara dos Vereadores do Município de Sertânia-PE, Ao Secretário de
Administração do Município de Sertânia-PE, ao Procurador Geral do
Município de Sertânia-PE, ao Presidente do Conselho Superior do
Ministério Público, aos blogs e rádios locais para divulgação e
conhecimento da população e ao Secretário Geral do Ministério Público
por meio eletrônico para publicação no diário oficial.

b) Seja a presente registrada e arquivada eletronicamente.

Cumpra-se.

Sertânia-PE, 24.4.2018.

JÚLIO CÉSAR CAVALCANTI ELIHIMAS
Promotor de Justiça
MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI ACUMULAÇÃO DE
CARGO

E u
__________________________________________________________
_ _ _ _ _ ,  p o r t a d o r  d a  C a r t e i r a  d e  I d e n t i d a d e  R G  n º
____________________________ e CPF nº___________________,
residente e domiciliado na Rua ______________________ nº _____ –
Bairro ___________________, nesta cidade de Sertânia-PE, exercendo
atualmente o cargo de ____________________________________,
matricula nº _____________________ declaro para os devidos fins, sob
as penas da Lei, junto ao Governo do Município de Sertânia-PE e todos
os seus órgãos, seja da Administração Direta ou Indireta, que não
exerço nenhum outro cargo, emprego ou função no Serviço Público,
quer seja na esfera Federal, Estadual ou Municipal, quer seja na
Administração Direta ou Indireta, cuja acumulação seja vedada,
conforme estabelece o caput do inciso XVI, do artigo 37, da Constituição
Federal.

Sertânia-PE,  ____ de __________________ de 2018.

______________________________
Assinatura
(com firma reconhecida)

DECLARAÇÃO DE ACUMULO DE CARGO PÚBLICO

Eu________________________________________________________
_ _ _ _ _ _ _ ,  p o r t a d o r  d a  C a r t e i r a  d e  I d e n t i d a d e  R G  n º
____________________ e CPF nº___________________, residente e
d o m i c i l i a d o  n a  R u a
__________________________________________________________
_ nº _____ – Bairro __________________________, nesta cidade de
Sertânia-PE, exercendo atualmente o cargo, emprego ou função público
n a  P r e f e i t u r a  S e r t â n i a - P E    d e
_____________________________________________, matricula nº
_____________________, cujo salário/vencimento e/ou proventos totais
é  d e
R$_______________________________________________________
___________ declaro para os devidos fins, sob as penas da Lei, junto
ao Governo do Município de Sertânia-PE e todos os seus órgãos, seja
da Administração Direta ou Indireta, para fins do contido nos incisos XVI
e XVII do art. 37 da Constituição Federal de 1988 com redação
determinada pelas Emendas Constitucionais nº 19 e 20 de 1998, que:

(  )  p e r c e b o  A P O S E N T A D O R I A  r e l a t i v a  a o  c a r g o  d e
________________________________, pertencente à estrutura do
órgão _______________________ no  va lo r  to ta l  de  R$
________________________

(        ) MANTENHO outro vínculo público, exercendo o cargo, emprego
e / o u  f u n ç ã o  d e
________________________________________________,
p e r t e n c e n t e  à  e s t r u t u r a  d o  ó r g ã o
_____________________________________ , sujeito(a) a carga
horária de ______ horas semanais, que cumpro nos dias e horários
abaixo descriminados e conforme declaração anexa expedida
por_______________________________________________________
______, cujo salário, vencimento e/ou proventos totais é de
R$_______________________________________________________
_________).
Declaro ainda, que há compatibilidade de horário entre o meu vínculo
público aqui declarado e com o vínculo público exercido atualmente na
Prefeitura de Sertânia-PE.

JÚLIO CÉSAR CAVALCANTI ELIHIMAS
1º Promotor de Justiça de Sertânia

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL COM ATUAÇÃO NA PROMOÇÃO E DEFESA DOS
DIREITOS HUMANOS DA PESSOA IDOSA

INQUÉRITO CIVIL  Nº  006/2017-30
INTERESSADO: Ministério Público do Estado de Pernambuco
REPRESENTADO(s): Instituição de Longa Permanência para
Acolhimento de Idosos (ILPI´s) Associação Franciscana Maristella do
Brasil.

RECOMENDAÇÃO Nº. 010/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
arts. 127, 129, III e 230 da Constituição Federal, e pelos artigos 8º, §1º,
da Lei nº. 7.347/85, nos artigos 15 e 74, I da Lei nº. 10.741/2003 –
Estatuto do Idoso e art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº. 12/1994, com as alterações posteriores;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério
Público à categoria de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
competindo ao Ministério Público a tutela dos interesses das pessoas
idosas;

CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seu artigo 230, caput, prevê,
verbis: “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantido-lhes o direito à vida”;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso estabelece, em seus artigos
3 e 33, que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do
Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a
efetivação, entre outros do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar
e comunitária, sendo a Assistência Social, na Política Nacional do Idoso,
no Sistema Único de Saúde e demais normas pertinentes;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, dentre outras
atribuições, a fiscalização das Instituições de Longa Permanência para
Idosos – ILPIs, nos termos descritos no art. 52, caput, do estatuto do
Idoso, in verbis: “As entidades governamentais e não-governamentais
de atendimento ao idoso serão fiscalizadas pelos Conselhos do idoso,
Ministério
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Público, Vigilância Sanitária e outros previstos em lei”;

CONSIDERANDO o disposto no art. 48 e seguintes da Lei n.º
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), que especifica que as entidades
governamentais e não-governamentais de assistência ao idoso ficam
sujeitas à inscrição e fiscalização de seus programas junto ao órgão
competente da Vigilância Sanitária e Conselho Municipal da Pessoa
Idosa, e, em sua falta, junto ao Conselho Estadual ou Nacional da
Pessoa Idosa, observando aspectos que dizem respeito, dentre outros,
ao oferecimento de instalações físicas em condições adequadas de
habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;

CONSIDERANDO que o art. 52 do acima citado diploma legal determina
que as entidades de atendimento ao idoso serão fiscalizadas pelos
Conselhos do Idoso, Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros
previstos em Lei;

CONSIDERANDO o art. 10 da Lei n.º 8.842/1994 (Política Nacional do
Idoso), que estabelece as competências dos órgãos e entidades
públicos municipais no que diz respeito à sua implementação, dentre as
quais estão: prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o
atendimento das necessidades básicas do idoso; promover a
capacitação de recursos para o atendimento ao idoso; prevenir,
promover proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante programas e
medidas profiláticas; adotar e aplicar normas de funcionamento às
instituições geriátricas e similares, com fiscalização pelos gestores do
Sistema Único de Saúde; e criar serviços alternativos para a saúde do
idoso;

CONSIDERANDO o conteúdo da Resolução da Diretoria Colegiada da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária de n.º 283, de 26 de setembro
de 2005, que define normas de funcionamento para as Instituições de
Longa Permanência para Idosos - ILPI´s, de caráter residencial;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 49 do Estatuto do Idoso, as
entidades que desenvolvam programas de institucionalização de longa
permanência deverão adotar os seguintes princípios: I – preservação
dos vínculos familiares; II – atendimento personalizado e em pequenos
grupos; III – manutenção do idoso na mesma instituição, salvo em caso
de força maior; IV – participação do idoso nas atividades comunitárias,
de caráter interno e externo; V – observância dos direitos e garantias
dos idosos; VI – preservação da identidade do idoso e oferecimento de
ambiente de respeito e dignidade;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 50 do Estatuto do Idoso,
constituem obrigações das entidades de atendimento: I – celebrar
contrato escrito de prestação de serviço com o idoso, especificando o
tipo de atendimento, as obrigações da entidade e prestações
decorrentes do contrato, com os respectivos preços, se for o caso; II –
observar os direitos e as garantias de que são titulares os idosos; III –
fornecer vestuário adequado, se for pública, e alimentação suficiente; IV
– oferecer instalações físicas em condições adequadas de
habitabilidade; V – oferecer atendimento personalizado; VI – diligenciar
no sentido da preservação dos vínculos familiares; VII – oferecer
acomodações apropriadas para recebimento de visitas; VIII –
proporcionar cuidados à saúde, conforme a necessidade do idoso; IX –
promover atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer; X –
propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com
suas crenças; XI – proceder a estudo social e pessoal de cada caso; XII
– comunicar à autoridade competente de saúde toda ocorrência de
idoso portador de doenças infecto-contagiosas; XIII – providenciar ou
solicitar que o Ministério Público requisite os documentos necessários
ao exercício da cidadania àqueles que não os tiverem, na forma da lei;
XIV – fornecer comprovante de depósito dos bens móveis que
receberem dos idosos; XV – manter arquivo de anotações onde constem
data e circunstâncias do atendimento, nome do idoso, responsável,
parentes, endereços, cidade, relação de seus pertences, bem

como o valor de contribuições, e suas alterações, se houver, e demais
dados que possibilitem sua identificação e a individualização do
atendimento; XVI – comunicar ao Ministério Público, para as
providências cabíveis, a situação de abandono moral ou material por
parte dos familiares; XVII – manter no quadro de pessoal profissionais
com formação específica;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 53 da LBI (Lei Brasileira de
Inclusão), a acessibilidade é direito que garante à pessoa com
deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma independente e
exercer seus direitos de cidadania e de participação social;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 56 da citada Lei, a construção,
a reforma, a ampliação ou a mudança de uso de edificações abertas ao
público, de uso público ou privadas de uso coletivo deverão ser
executadas de modo a serem acessíveis;

CONSIDERANDO que a definição legal de "pessoa com mobilidade
reduzida", para efeitos de proteção conferida pela Lei nº 13.146/20158,
inclui o idoso, de acordo com a norma inserta no art. 3º, IX da LBI (Lei
Brasileira de Inclusão), a seguir: "Art. 3º: Para fins de aplicação desta
Lei, consideram-se: (...) IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela
que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação,
permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da
flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso,
gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso";

CONSIDERANDO que, durante a fiscalização, realizada em 26 de
março de 2018, pela Equipe Técnica desta Promotoria, restaram
verificadas as seguintes irregularidades:

1 - ausência de inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social;
2 - ausência de laudo do corpo de bombeiros, precedido de avaliação;
3 - ausência de licença ou alvará sanitário (Vigilância Sanitário
Municipal);
4 - ausência de inscrição no Conselho Municipal da Pessoa Idosa;
5 - ausência de Plano de atendimento individualizado ao idoso (art. 50,
V, E.I.);
6 - ausência de Plano de atenção integral à saúde do idoso (itens 5.2.1
a 5.2.3 da Resolução ANVISA/RDC nº 283/05);
7 - ausência de POP´s e rotinas de boas práticas para os serviços de
alimentação (nos termos da Resolução ANVISA / RDC nº 216/04),
limpeza de ambientes e processamento de roupas (itens 5.5.2 e 5.4.1 da
Resolução ANVISA / RDC nº 283/05);
8 - ausência de lista de eventos sentinelas (item 7.4 da Resolução
ANVISA / RDC nº 283/05);
9 - ausência de listagem com o levantamento do grau de dependência
dos idosos;
10 - ausência de disponibilização de manual de Normas, Rotinas e
Procedimento;
11 - ausência de elaboração de Plano de Trabalho conforme item 5.1.1
da RDC 283 e artigo 48 do Estatuto do Idoso;
12 - ausência de elaboração de Plano de Atendimento Individualizado
com registro da história de vida, perfil socioeconômico e escolaridade
dos residentes;
13 - ausência de planejamento de ações de cuidado, subscrito por
equipe multiprofissional, para casa residente, com base em Plano de
Atendimento Individualizado;
14 - ausência de realização de estudo psicossocial de todos os idosos,
com identificação de familiares e amigos, e seu perfil, conforme art. 50
do Estatuto do Idoso;
15 - Inexistência de Fluxogramas de Comunicação tanto com a rede
privada, quanto
pública de saúde e de assistência social em local de fácil acesso e
conhecido de
todos os funcionários;
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16 - inexistência de registros de notificações e comunicações às Redes
de Atendimento;
17- ausência de comprovante de vacinação obrigatória dos residentes;
18 - ausência de participação em programas de Saúde Mental aos
residentes com patologia de saúde mental;

RESOLVE, nos autos do Inquérito Civil nº 006/2017-30, e na forma do
art. 5º, Parágrafo único, inciso IV, da Lei Orgânica Estadual o Ministério
Público (Lei Complementar nº. 12/94):

RECOMENDAR ao(à)  ILPI  ASSOCIAÇÃO FRANCISCANA
MARISTELLA DO BRASIL que, no prazo de 30 (trinta) dias, proceda ao
cumprimento do Estatuto do Idoso (Lei n.º 10.741/2003), adotando as
seguintes providências:

1. Sanar as irregularidades verificadas pela Equipe Técnica da
Promotoria, em fiscalização realizada no âmbito da ILPI (Instituição de
Longa Permanência para Idosos), no dia 26 de março de 2018, a seguir
elencadas:

1 - ausência de inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social;
2 - ausência de laudo do corpo de bombeiros, precedido de avaliação;
3 - ausência de licença ou alvará sanitário (Vigilância Sanitário
Municipal);
4 - ausência de inscrição no Conselho Municipal da Pessoa Idosa;
5 - ausência de Plano de atendimento individualizado ao idoso (art. 50,
V, E.I.);
6 - ausência de Plano de atenção integral à saúde do idoso (itens 5.2.1
a 5.2.3 da Resolução ANVISA/RDC nº 283/05);
7 - ausência de POP´s e rotinas de boas práticas para os serviços de
alimentação (nos termos da Resolução ANVISA / RDC nº 216/04),
limpeza de ambientes e processamento de roupas (itens 5.5.2 e 5.4.1 da
Resolução ANVISA / RDC nº 283/05);
8 - ausência de lista de eventos sentinelas (item 7.4 da Resolução
ANVISA / RDC nº 283/05);
9 - ausência de listagem com o levantamento do grau de dependência
dos idosos;
10 - ausência de disponibilização de manual de Normas, Rotinas e
Procedimento;
11 - ausência de elaboração de Plano de Trabalho conforme item 5.1.1
da RDC 283 e artigo 48 do Estatuto do Idoso;
12 - ausência de elaboração de Plano de Atendimento Individualizado
com registro da história de vida, perfil socioeconômico e escolaridade
dos residentes;
13 - ausência de planejamento de ações de cuidado, subscrito por
equipe multiprofissional, para casa residente, com base em Plano de
Atendimento Individualizado;
14 - ausência de realização de estudo psicossocial de todos os idosos,
com identificação de familiares e amigos, e seu perfil, conforme art. 50
do Estatuto do Idoso;
15 - Inexistência de Fluxogramas de Comunicação tanto com a rede
privada, quanto
pública de saúde e de assistência social em local de fácil acesso e
conhecido de
todos os funcionários;
16 - inexistência de registros de notificações e comunicações às Redes
de Atendimento;
17- ausência de comprovante de vacinação obrigatória dos residentes;
18 - ausência de participação em programas de Saúde Mental aos
residentes com patologia de saúde mental;

Oficie-se ao dirigente do(a) ILPI ILPI ASSOCIAÇÃO FRANCISCANA
MARISTELLA DO BRASIL, enviando-lhe cópia para o devido
conhecimento a fim de que, no prazo acima fixado, responda se aceita
os seus termos, cientificando este órgão ministerial quanto às medidas
adotadas, inclusive, com apresentação de cronograma de cumprimento
das medidas a serem implementadas, com a advertência de que a
ausência de

resposta será considerada como não acatamento e ensejará a adoção
das medidas judiciais cabíveis;

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Vigilância Sanitária,
ao COMDIR e ao CEDIPE, para conhecimento.

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação ao Exmo. Secretário-
Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de publicação no
Diário Oficial do Estado, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público, ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Defesa da
Cidadania.

Decorrido o prazo estipulado, sem manifestação, certifiquem nos autos e
voltem-me conclusos.

Recife, 24 de Abril de 2018.

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
Promotora de Justiça
30ª PJDCC-DHPI

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL COM ATUAÇÃO NA PROMOÇÃO E DEFESA DOS
DIREITOS HUMANOS DA PESSOA IDOSA

INQUÉRITO CIVIL  Nº  015/2017-30
INTERESSADO: Ministério Público do Estado de Pernambuco
REPRESENTADO(s): Instituição de Longa Permanência para
Acolhimento de Idosos (ILPI´s) Conviver Geriátrico Santo Antônio.

RECOMENDAÇÃO Nº. 011/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
arts. 127, 129, III e 230 da Constituição Federal, e pelos artigos 8º, §1º,
da Lei nº. 7.347/85, nos artigos 15 e 74, I da Lei nº. 10.741/2003 –
Estatuto do Idoso e art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº. 12/1994, com as alterações posteriores;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério
Público à categoria de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
competindo ao Ministério Público a tutela dos interesses das pessoas
idosas;

CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seu artigo 230, caput, prevê,
verbis: “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantido-lhes o direito à vida”;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso estabelece, em seus artigos
3 e 33, que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do
Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a
efetivação, entre outros do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar
e comunitária, sendo a Assistência Social, na Política Nacional do Idoso,
no Sistema Único de Saúde e demais normas pertinentes;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, dentre outras
atribuições, a fiscalização das Instituições de Longa Permanência para
Idosos – ILPIs, nos termos descritos no art. 52, caput, do estatuto do
Idoso, in verbis: “As entidades governamentais e não-governamentais
de atendimento ao

RECOMENDAÇÃO Nº 011 /2018
Recife, 24 de abril de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lúcia de Assis
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho



8Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 25 de abril de 2018

idoso serão fiscalizadas pelos Conselhos do idoso, Ministério Público,
Vigilância Sanitária e outros previstos em lei”;

CONSIDERANDO o disposto no art. 48 e seguintes da Lei n.º
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), que especifica que as entidades
governamentais e não-governamentais de assistência ao idoso ficam
sujeitas à inscrição e fiscalização de seus programas junto ao órgão
competente da Vigilância Sanitária e Conselho Municipal da Pessoa
Idosa, e, em sua falta, junto ao Conselho Estadual ou Nacional da
Pessoa Idosa, observando aspectos que dizem respeito, dentre outros,
ao oferecimento de instalações físicas em condições adequadas de
habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;

CONSIDERANDO que o art. 52 do acima citado diploma legal determina
que as entidades de atendimento ao idoso serão fiscalizadas pelos
Conselhos do Idoso, Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros
previstos em Lei;

CONSIDERANDO o art. 10 da Lei n.º 8.842/1994 (Política Nacional do
Idoso), que estabelece as competências dos órgãos e entidades
públicos municipais no que diz respeito à sua implementação, dentre as
quais estão: prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o
atendimento das necessidades básicas do idoso; promover a
capacitação de recursos para o atendimento ao idoso; prevenir,
promover proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante programas e
medidas profiláticas; adotar e aplicar normas de funcionamento às
instituições geriátricas e similares, com fiscalização pelos gestores do
Sistema Único de Saúde; e criar serviços alternativos para a saúde do
idoso;

CONSIDERANDO o conteúdo da Resolução da Diretoria Colegiada da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária de n.º 283, de 26 de setembro
de 2005, que define normas de funcionamento para as Instituições de
Longa Permanência para Idosos - ILPI´s, de caráter residencial;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 49 do Estatuto do Idoso, as
entidades que desenvolvam programas de institucionalização de longa
permanência deverão adotar os seguintes princípios: I – preservação
dos vínculos familiares; II – atendimento personalizado e em pequenos
grupos; III – manutenção do idoso na mesma instituição, salvo em caso
de força maior; IV – participação do idoso nas atividades comunitárias,
de caráter interno e externo; V – observância dos direitos e garantias
dos idosos; VI – preservação da identidade do idoso e oferecimento de
ambiente de respeito e dignidade;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 50 do Estatuto do Idoso,
constituem obrigações das entidades de atendimento: I – celebrar
contrato escrito de prestação de serviço com o idoso, especificando o
tipo de atendimento, as obrigações da entidade e prestações
decorrentes do contrato, com os respectivos preços, se for o caso; II –
observar os direitos e as garantias de que são titulares os idosos; III –
fornecer vestuário adequado, se for pública, e alimentação suficiente; IV
– oferecer instalações físicas em condições adequadas de
habitabilidade; V – oferecer atendimento personalizado; VI – diligenciar
no sentido da preservação dos vínculos familiares; VII – oferecer
acomodações apropriadas para recebimento de visitas; VIII –
proporcionar cuidados à saúde, conforme a necessidade do idoso; IX –
promover atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer; X –
propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com
suas crenças; XI – proceder a estudo social e pessoal de cada caso; XII
– comunicar à autoridade competente de saúde toda ocorrência de
idoso portador de doenças infecto-contagiosas; XIII – providenciar ou
solicitar que o Ministério Público requisite os documentos necessários
ao exercício da cidadania àqueles que não os tiverem, na forma da lei;
XIV – fornecer comprovante de depósito dos bens móveis que
receberem dos idosos; XV – manter arquivo de anotações onde constem
data e circunstâncias do atendimento, nome do idoso, responsável,

parentes, endereços, cidade, relação de seus pertences, bem como o
valor de contribuições, e suas alterações, se houver, e demais dados
que possibilitem sua identificação e a individualização do atendimento;
XVI – comunicar ao Ministério Público, para as providências cabíveis, a
situação de abandono moral ou material por parte dos familiares; XVII –
manter no quadro de pessoal profissionais com formação específica;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 53 da LBI (Lei Brasileira de
Inclusão), a acessibilidade é direito que garante à pessoa com
deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma independente e
exercer seus direitos de cidadania e de participação social;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 56 da citada Lei, a construção,
a reforma, a ampliação ou a mudança de uso de edificações abertas ao
público, de uso público ou privadas de uso coletivo deverão ser
executadas de modo a serem acessíveis;

CONSIDERANDO que a definição legal de "pessoa com mobilidade
reduzida", para efeitos de proteção conferida pela Lei nº 13.146/20158,
inclui o idoso, de acordo com a norma inserta no art. 3º, IX da LBI (Lei
Brasileira de Inclusão), a seguir: "Art. 3º: Para fins de aplicação desta
Lei, consideram-se: (...) IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela
que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação,
permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da
flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso,
gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso";

CONSIDERANDO que, durante a fiscalização, realizada em 22 de
março de 2018, pela Equipe Técnica desta Promotoria, restaram
verificadas as seguintes irregularidades:

1 - ausência de inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social;
2 - ausência de inscrição no Conselho Municipal da Pessoa Idosa;
3 - ausência de Plano de atenção integral à saúde do idoso (itens 5.2.1
a 5.2.3 da Resolução ANVISA/RDC nº 283/05);
4 - ausência de realização de estudo psicossocial de todos os idosos,
com identificação de familiares e amigos, e seu perfil, conforme art. 50
do Estatuto do Idoso;
5 - inexistência de registros de notificações e comunicações às Redes
de Atendimento;

RESOLVE, nos autos do Inquérito Civil nº 015/2017-30, e na forma do
art. 5º, Parágrafo único, inciso IV, da Lei Orgânica Estadual o Ministério
Público (Lei Complementar nº. 12/94):

RECOMENDAR ao(à) ILPI CONVIVER GERIÁTRICO SANTO
ANTÔNIO que, no prazo de 30 (trinta) dias, proceda ao cumprimento do
Estatuto do Idoso (Lei n.º 10.741/2003), adotando as seguintes
providências:

1. Sanar as irregularidades verificadas pela Equipe Técnica da
Promotoria, em fiscalização realizada no âmbito da ILPI (Instituição de
Longa Permanência para Idosos), no dia 22 de março de 2018, a seguir
elencadas:

1 - ausência de inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social;
2 - ausência de inscrição no Conselho Municipal da Pessoa Idosa;
3 - ausência de Plano de atenção integral à saúde do idoso (itens 5.2.1
a 5.2.3 da Resolução ANVISA/RDC nº 283/05);
4 - ausência de realização de estudo psicossocial de todos os idosos,
com identificação de familiares e amigos, e seu perfil, conforme art. 50
do Estatuto do Idoso;
5 - inexistência de registros de notificações e comunicações às Redes
de Atendimento;
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Oficie-se ao dirigente do(a) ILPI CONVIVER GERIÁTRICO SANTO
ANTÔNIO, enviando-lhe cópia para o devido conhecimento a fim de
que, no prazo acima fixado, responda se aceita os seus termos,
cientificando este órgão ministerial quanto às medidas adotadas,
inclusive, com apresentação de cronograma de cumprimento das
medidas a serem implementadas, com a advertência de que a ausência
de resposta será considerada como não acatamento e ensejará a
adoção das medidas judiciais cabíveis;

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Vigilância Sanitária,
ao COMDIR e ao CEDIPE, para conhecimento.

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação ao Exmo. Secretário-
Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de publicação no
Diário Oficial do Estado, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público, ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Defesa da
Cidadania.

Decorrido o prazo estipulado, sem manifestação, certifiquem nos autos e
voltem-me conclusos.

Recife, 24 de Abril de 2018.

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
Promotora de Justiça
30ª PJDCC-DHPI

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL COM ATUAÇÃO NA PROMOÇÃO E DEFESA DOS
DIREITOS HUMANOS DA PESSOA IDOSA

INQUÉRITO CIVIL  Nº  010/2017-30
INTERESSADO: Ministério Público do Estado de Pernambuco
REPRESENTADO(s): Instituição de Longa Permanência para
Acolhimento de Idosos (ILPI´s) Associação Beneficente Mercedária
Santo Antônio (Lar Padre Zegri)

RECOMENDAÇÃO Nº. 012/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
arts. 127, 129, III e 230 da Constituição Federal, e pelos artigos 8º, §1º,
da Lei nº. 7.347/85, nos artigos 15 e 74, I da Lei nº. 10.741/2003 –
Estatuto do Idoso e art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº. 12/1994, com as alterações posteriores;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério
Público à categoria de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
competindo ao Ministério Público a tutela dos interesses das pessoas
idosas;

CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seu artigo 230, caput, prevê,
verbis: “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantido-lhes o direito à vida”;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso estabelece, em seus artigos
3 e 33, que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do
Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a
efetivação, entre outros do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar
e comunitária, sendo a Assistência Social, na Política Nacional do Idoso,
no Sistema

RECOMENDAÇÃO Nº 012 /2018
Recife, 24 de abril de 2018

Único de Saúde e demais normas pertinentes;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, dentre outras
atribuições, a fiscalização das Instituições de Longa Permanência para
Idosos – ILPIs, nos termos descritos no art. 52, caput, do estatuto do
Idoso, in verbis: “As entidades governamentais e não-governamentais
de atendimento ao idoso serão fiscalizadas pelos Conselhos do idoso,
Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros previstos em lei”;
CONSIDERANDO o disposto no art. 48 e seguintes da Lei n.º
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), que especifica que as entidades
governamentais e não-governamentais de assistência ao idoso ficam
sujeitas à inscrição e fiscalização de seus programas junto ao órgão
competente da Vigilância Sanitária e Conselho Municipal da Pessoa
Idosa, e, em sua falta, junto ao Conselho Estadual ou Nacional da
Pessoa Idosa, observando aspectos que dizem respeito, dentre outros,
ao oferecimento de instalações físicas em condições adequadas de
habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;

CONSIDERANDO que o art. 52 do acima citado diploma legal determina
que as entidades de atendimento ao idoso serão fiscalizadas pelos
Conselhos do Idoso, Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros
previstos em Lei;

CONSIDERANDO o art. 10 da Lei n.º 8.842/1994 (Política Nacional do
Idoso), que estabelece as competências dos órgãos e entidades
públicos municipais no que diz respeito à sua implementação, dentre as
quais estão: prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o
atendimento das necessidades básicas do idoso; promover a
capacitação de recursos para o atendimento ao idoso; prevenir,
promover proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante programas e
medidas profiláticas; adotar e aplicar normas de funcionamento às
instituições geriátricas e similares, com fiscalização pelos gestores do
Sistema Único de Saúde; e criar serviços alternativos para a saúde do
idoso;

CONSIDERANDO o conteúdo da Resolução da Diretoria Colegiada da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária de n.º 283, de 26 de setembro
de 2005, que define normas de funcionamento para as Instituições de
Longa Permanência para Idosos - ILPI´s, de caráter residencial;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 49 do Estatuto do Idoso, as
entidades que desenvolvam programas de institucionalização de longa
permanência deverão adotar os seguintes princípios: I – preservação
dos vínculos familiares; II – atendimento personalizado e em pequenos
grupos; III – manutenção do idoso na mesma instituição, salvo em caso
de força maior; IV – participação do idoso nas atividades comunitárias,
de caráter interno e externo; V – observância dos direitos e garantias
dos idosos; VI – preservação da identidade do idoso e oferecimento de
ambiente de respeito e dignidade;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 50 do Estatuto do Idoso,
constituem obrigações das entidades de atendimento: I – celebrar
contrato escrito de prestação de serviço com o idoso, especificando o
tipo de atendimento, as obrigações da entidade e prestações
decorrentes do contrato, com os respectivos preços, se for o caso; II –
observar os direitos e as garantias de que são titulares os idosos; III –
fornecer vestuário adequado, se for pública, e alimentação suficiente; IV
– oferecer instalações físicas em condições adequadas de
habitabilidade; V – oferecer atendimento personalizado; VI – diligenciar
no sentido da preservação dos vínculos familiares; VII – oferecer
acomodações apropriadas para recebimento de visitas; VIII –
proporcionar cuidados à saúde, conforme a necessidade do idoso; IX –
promover atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer; X –
propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com
suas crenças; XI – proceder a estudo social e pessoal de cada caso; XII
– comunicar à autoridade competente de saúde toda ocorrência de
idoso portador de doenças infecto-contagiosas; XIII – providenciar ou
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solicitar que o Ministério Público requisite os documentos necessários
ao exercício da cidadania àqueles que não os tiverem, na forma da lei;
XIV – fornecer comprovante de depósito dos bens móveis que
receberem dos idosos; XV – manter arquivo de anotações onde constem
data e circunstâncias do atendimento, nome do idoso, responsável,
parentes, endereços, cidade, relação de seus pertences, bem como o
valor de contribuições, e suas alterações, se houver, e demais dados
que possibilitem sua identificação e a individualização do atendimento;
XVI – comunicar ao Ministério Público, para as providências cabíveis, a
situação de abandono moral ou material por parte dos familiares; XVII –
manter no quadro de pessoal profissionais com formação específica;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 53 da LBI (Lei Brasileira de
Inclusão), a acessibilidade é direito que garante à pessoa com
deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma independente e
exercer seus direitos de cidadania e de participação social;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 56 da citada Lei, a construção,
a reforma, a ampliação ou a mudança de uso de edificações abertas ao
público, de uso público ou privadas de uso coletivo deverão ser
executadas de modo a serem acessíveis;

CONSIDERANDO que a definição legal de "pessoa com mobilidade
reduzida", para efeitos de proteção conferida pela Lei nº 13.146/20158,
inclui o idoso, de acordo com a norma inserta no art. 3º, IX da LBI (Lei
Brasileira de Inclusão), a seguir: "Art. 3º: Para fins de aplicação desta
Lei, consideram-se: (...) IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela
que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação,
permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da
flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso,
gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso";

CONSIDERANDO que, segundo Relatório de Vistoria da Gerência
Ministerial de Arquitetura e Engenharia do Ministério Público de
Pernambuco, as instalações físicas da ILPI (Instituição de Longa
Permanência para Idosos) não atendem a NBR 9050/2015, quanto aos
seguintes aspectos:

1 - Inexistência de sinalização para vagas acessíveis no estacionamento
próprio;
2 - Inexistência de sinalização tátil na rota acessível;
3 - Inexistência de piso tátil direcional e de alerta e corrimãos nas duas
alturas em rampas;
4 - Existência de inclinação de rampas acima de 8,33% para vencer
desníveis nas rotas acessíveis;
5 - Existência de vão das portas com medidas inferiores às mínimas
necessárias;
6 - Inexistência de banheiros com barras de apoio adequados,
dispositivos de emergência e bacia acessível;
7 - Inexistência de balcões de atndimento que atendam em toda a sua
extensão às normas de acessibilidade;

CONSIDERANDO que, durante a fiscalização, realizada em 02 de abril
de 2018, pela Equipe Técnica desta Promotoria, restaram verificadas as
seguintes irregularidades:

1 - ausência de inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social;
2 - ausência de laudo do corpo de bombeiros, precedido de avaliação;
3 - ausência de inscrição no Conselho Municipal da Pessoa Idosa;
4 - ausência de Plano de atendimento individualizado ao idoso (art. 50,
V, E.I.);
5 - ausência de Plano de atenção integral à saúde do idoso (itens 5.2.1
a 5.2.3 da Resolução ANVISA/RDC nº 283/05);
6 - ausência de documento comprobatório da higienização dos
reservatórios de água e de controle de pragas e vetores

7 - ausência de POP´s e rotinas de boas práticas para os serviços de
alimentação (nos termos da Resolução ANVISA / RDC nº 216/04),
limpeza de ambientes e processamento de roupas (itens 5.5.2 e 5.4.1 da
Resolução ANVISA / RDC nº 283/05);
8 - ausência de lista de eventos sentinelas (item 7.4 da Resolução
ANVISA / RDC nº 283/05);
9 - ausência de realização de curso de Cuidadores de Idosos pelos
profissionais de Instituição;
10 - ausência de disponibilização de manual de Normas, Rotinas e
Procedimento;
11 - ausência de elaboração de Plano de Trabalho conforme item 5.1.1
da RDC 283 e artigo 48 do Estatuto do Idoso;
12 - ausência de elaboração de Plano de Atendimento Individualizado
com registro da história de vida, perfil socioeconômico e escolaridade
dos residentes;
13 - ausência de planejamento de ações de cuidado, subscrito por
equipe multiprofissional, para casa residente, com base em Plano de
Atendimento Individualizado;
14 - ausência de realização de estudo psicossocial de todos os idosos,
com identificação de familiares e amigos, e seu perfil, conforme art. 50
do Estatuto do Idoso;
15 - Inexistência de Fluxogramas de Comunicação tanto com a rede
privada, quanto pública de saúde e de assistência social em local de
fácil acesso e conhecido de todos os funcionários;

RESOLVE, nos autos do Inquérito Civil nº 010/2017-30, e na forma do
art. 5º, Parágrafo único, inciso IV, da Lei Orgânica Estadual o Ministério
Público (Lei Complementar nº. 12/94):

RECOMENDAR ao(à) ILPI LAR PADRE ZEGRI que, no prazo de 30
(trinta) dias, proceda ao cumprimento do Estatuto do Idoso (Lei n.º
10.741/2003), adotando as seguintes providências:

1. Sanar as irregularidades apontadas no Relatório de Vistoria da
Gerência Ministerial de Arquitetura e Engenharia do Ministério Público
de Pernambuco, no que pertine as instalações físicas da ILPI (Instituição
de Longa Permanência para Idosos), as quais não atendem a NBR
9050/2015 quanto aos seguintes aspectos:

1 - Inexistência de sinalização para vagas acessíveis no estacionamento
próprio;
2 - Inexistência de sinalização tátil na rota acessível;
3 - Inexistência de piso tátil direcional e de alerta e corrimãos nas duas
alturas em rampas;
4 - Existência de inclinação de rampas acima de 8,33% para vencer
desníveis nas rotas acessíveis;
5 - Existência de vão das portas com medidas inferiores às mínimas
necessárias;
6 - Inexistência de banheiros com barras de apoio adequados,
dispositivos de emergência e bacia acessível;
7 - Inexistência de balcões de atndimento que atendam em toda a sua
extensão às normas de acessibilidade;

1.1. Recomenda-se adequar a edificação às diretrizes normativas da
ABNT NBR 9050/2015 com a orientação de profissional habilitado;

1.2. Recomenda-se apresentar o Registro ou Anotação do responsável
técnico de projeto;

1.3. Recomenda-se verificar junto ao órgão licenciador o atestado de
regularidade da reforma no que se refere às normas de acessibilidade;

1.4. Recomenda-se que as adequações que ainda se fizerem
necessárias devam ser identificadas e solucionadas por ocasião da
elaboração do projeto arquitetônico de acessibilidade por profissional
habilitado a ser aprovado por meio de requerimento de "Adaptação à
Acessibilidade", na Divisão Regional correspondente à localização da
ILPI - Instituição de Longa Permanência para Idosos (Portaria nº
49/2015 - GAB/SEMOC, de 14 de agosto de 2015);
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2. Sanar as irregularidades verificadas pela Equipe Técnica da
Promotoria, em fiscalização realizada no âmbito da ILPI (Instituição de
Longa Permanência para Idosos), no dia 02 de Abril de 2018, a seguir
elencadas:

1 - ausência de inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social;
2 - ausência de laudo do corpo de bombeiros, precedido de avaliação;
3 - ausência de inscrição no Conselho Municipal da Pessoa Idosa;
4 - ausência de Plano de atendimento individualizado ao idoso (art. 50,
V, E.I.);
5 - ausência de Plano de atenção integral à saúde do idoso (itens 5.2.1
a 5.2.3 da Resolução ANVISA/RDC nº 283/05);
6 - ausência de documento comprobatório da higienização dos
reservatórios de água e de controle de pragas e vetores
7 - ausência de POP´s e rotinas de boas práticas para os serviços de
alimentação (nos termos da Resolução ANVISA / RDC nº 216/04),
limpeza de ambientes e processamento de roupas (itens 5.5.2 e 5.4.1 da
Resolução ANVISA / RDC nº 283/05);
8 - ausência de lista de eventos sentinelas (item 7.4 da Resolução
ANVISA / RDC nº 283/05);
9 - ausência de realização de curso de Cuidadores de Idosos pelos
profissionais de Instituição;
10 - ausência de disponibilização de manual de Normas, Rotinas e
Procedimento;
11 - ausência de elaboração de Plano de Trabalho conforme item 5.1.1
da RDC 283 e artigo 48 do Estatuto do Idoso;
12 - ausência de elaboração de Plano de Atendimento Individualizado
com registro da história de vida, perfil socioeconômico e escolaridade
dos residentes;
13 - ausência de planejamento de ações de cuidado, subscrito por
equipe multiprofissional, para casa residente, com base em Plano de
Atendimento Individualizado;
14 - ausência de realização de estudo psicossocial de todos os idosos,
com identificação de familiares e amigos, e seu perfil, conforme art. 50
do Estatuto do Idoso;
15 - Inexistência de Fluxogramas de Comunicação tanto com a rede
privada, quanto pública de saúde e de assistência social em local de
fácil acesso e conhecido de todos os funcionários;

Oficie-se ao dirigente do(a) ILPI LAR PADRE ZEGRI, enviando-lhe cópia
para o devido conhecimento a fim de que, no prazo acima fixado,
responda se aceita os seus termos, cientificando este órgão ministerial
quanto às medidas adotadas, inclusive, com apresentação de
cronograma de cumprimento das medidas a serem implementadas, com
a advertência de que a ausência de resposta será considerada como
não acatamento e ensejará a adoção das medidas judiciais cabíveis;

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Vigilância Sanitária,
ao COMDIR e ao CEDIPE, para conhecimento.

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação ao Exmo. Secretário-
Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de publicação no
Diário Oficial do Estado, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público, ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Defesa da
Cidadania.

Decorrido o prazo estipulado, sem manifestação, certifiquem nos autos e
voltem-me conclusos.

Recife, 24 de Abril de 2018.

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
Promotora de Justiça
30ª PJDCC-DHPI

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL COM ATUAÇÃO NA PROMOÇÃO E DEFESA DOS
DIREITOS HUMANOS DA PESSOA IDOSA

INQUÉRITO CIVIL  Nº  014/2017-30
INTERESSADO: Ministério Público do Estado de Pernambuco
REPRESENTADO(s): Instituição de Longa Permanência para
Acolhimento de Idosos (ILPI´s) Novo Lar Repouso Geriátrico

RECOMENDAÇÃO Nº. 013/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
arts. 127, 129, III e 230 da Constituição Federal, e pelos artigos 8º, §1º,
da Lei nº. 7.347/85, nos artigos 15 e 74, I da Lei nº. 10.741/2003 –
Estatuto do Idoso e art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº. 12/1994, com as alterações posteriores;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério
Público à categoria de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
competindo ao Ministério Público a tutela dos interesses das pessoas
idosas;

CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seu artigo 230, caput, prevê,
verbis: “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantido-lhes o direito à vida”;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso estabelece, em seus artigos
3 e 33, que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do
Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a
efetivação, entre outros do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar
e comunitária, sendo a Assistência Social, na Política Nacional do Idoso,
no Sistema Único de Saúde e demais normas pertinentes;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, dentre outras
atribuições, a fiscalização das Instituições de Longa Permanência para
Idosos – ILPIs, nos termos descritos no art. 52, caput, do estatuto do
Idoso, in verbis: “As entidades governamentais e não-governamentais
de atendimento ao idoso serão fiscalizadas pelos Conselhos do idoso,
Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros previstos em lei”;

CONSIDERANDO o disposto no art. 48 e seguintes da Lei n.º
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), que especifica que as entidades
governamentais e não-governamentais de assistência ao idoso ficam
sujeitas à inscrição e fiscalização de seus programas junto ao órgão
competente da Vigilância Sanitária e Conselho Municipal da Pessoa
Idosa, e, em sua falta, junto ao Conselho Estadual ou Nacional da
Pessoa Idosa, observando aspectos que dizem respeito, dentre outros,
ao oferecimento de instalações físicas em condições adequadas de
habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;

CONSIDERANDO que o art. 52 do acima citado diploma legal determina
que as entidades de atendimento ao idoso serão fiscalizadas pelos
Conselhos do Idoso, Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros
previstos em Lei;

CONSIDERANDO o art. 10 da Lei n.º 8.842/1994 (Política Nacional do
Idoso), que estabelece as competências dos órgãos e entidades
públicos municipais no que diz respeito à sua implementação, dentre as
quais estão: prestar serviços e
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desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades
básicas do idoso; promover a capacitação de recursos para o
atendimento ao idoso; prevenir, promover proteger e recuperar a saúde
do idoso, mediante programas e medidas profiláticas; adotar e aplicar
normas de funcionamento às instituições geriátricas e similares, com
fiscalização pelos gestores do Sistema Único de Saúde; e criar serviços
alternativos para a saúde do idoso;

CONSIDERANDO o conteúdo da Resolução da Diretoria Colegiada da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária de n.º 283, de 26 de setembro
de 2005, que define normas de funcionamento para as Instituições de
Longa Permanência para Idosos - ILPI´s, de caráter residencial;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 49 do Estatuto do Idoso, as
entidades que desenvolvam programas de institucionalização de longa
permanência deverão adotar os seguintes princípios: I – preservação
dos vínculos familiares; II – atendimento personalizado e em pequenos
grupos; III – manutenção do idoso na mesma instituição, salvo em caso
de força maior; IV – participação do idoso nas atividades comunitárias,
de caráter interno e externo; V – observância dos direitos e garantias
dos idosos; VI – preservação da identidade do idoso e oferecimento de
ambiente de respeito e dignidade;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 50 do Estatuto do Idoso,
constituem obrigações das entidades de atendimento: I – celebrar
contrato escrito de prestação de serviço com o idoso, especificando o
tipo de atendimento, as obrigações da entidade e prestações
decorrentes do contrato, com os respectivos preços, se for o caso; II –
observar os direitos e as garantias de que são titulares os idosos; III –
fornecer vestuário adequado, se for pública, e alimentação suficiente; IV
– oferecer instalações físicas em condições adequadas de
habitabilidade; V – oferecer atendimento personalizado; VI – diligenciar
no sentido da preservação dos vínculos familiares; VII – oferecer
acomodações apropriadas para recebimento de visitas; VIII –
proporcionar cuidados à saúde, conforme a necessidade do idoso; IX –
promover atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer; X –
propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com
suas crenças; XI – proceder a estudo social e pessoal de cada caso; XII
– comunicar à autoridade competente de saúde toda ocorrência de
idoso portador de doenças infecto-contagiosas; XIII – providenciar ou
solicitar que o Ministério Público requisite os documentos necessários
ao exercício da cidadania àqueles que não os tiverem, na forma da lei;
XIV – fornecer comprovante de depósito dos bens móveis que
receberem dos idosos; XV – manter arquivo de anotações onde constem
data e circunstâncias do atendimento, nome do idoso, responsável,
parentes, endereços, cidade, relação de seus pertences, bem como o
valor de contribuições, e suas alterações, se houver, e demais dados
que possibilitem sua identificação e a individualização do atendimento;
XVI – comunicar ao Ministério Público, para as providências cabíveis, a
situação de abandono moral ou material por parte dos familiares; XVII –
manter no quadro de pessoal profissionais com formação específica;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 53 da LBI (Lei Brasileira de
Inclusão), a acessibilidade é direito que garante à pessoa com
deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma independente e
exercer seus direitos de cidadania e de participação social;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 56 da citada Lei, a construção,
a reforma, a ampliação ou a mudança de uso de edificações abertas ao
público, de uso público ou privadas de uso coletivo deverão ser
executadas de modo a serem acessíveis;

CONSIDERANDO que a definição legal de "pessoa com mobilidade
reduzida", para efeitos de proteção conferida pela Lei nº 13.146/20158,
inclui o idoso, de acordo com a norma

inserta no art. 3º, IX da LBI (Lei Brasileira de Inclusão), a seguir: "Art. 3º:
Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: (...) IX - pessoa com
mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade
de movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva
da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da
percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de
colo e obeso";

CONSIDERANDO que, segundo Relatório de Vistoria da Gerência
Ministerial de Arquitetura e Engenharia do Ministério Público de
Pernambuco, as instalações físicas da ILPI (Instituição de Longa
Permanência para Idosos) não atendem a NBR 9050/2015, quanto aos
seguintes aspectos:

1 - Inexistência de estacionamento próprio para o estabelecimento;
2 - Inexistência de vagas, sinalizadas e demarcadas, para idosos,
gestantes e PCR;
3 - Passeio com piso irregular e com obstáculos;
4 - inexistência de sinalização tátil na rota acessível;
5 - Inexistência de piso tátilde alerta, corrimãos nas duas alturas e guia
de balizamento nas rampas;
6 - Existência de inclinação de rampas acima de 8,33% para vencer
desníveis nas rotas acessíveis;
7 - Existência de desníveis dentro da edificação sem o tratamento
adequado;
8 - Existência de vão das portas com medidas inferiores às mínimas
necessárias e com o tipo de maçaneta ou sistema para travamento em
desacordo ao recomendado;
9 - Existência de interruptores com altura acima da máxima
recomendada;
10 - Existência de circulações entre a mobília com largura inferior ao
recomendado;
11 - Inexistência de banheiros com barras de apoio adequadas,
dispositivos de emergência, bacia acessível, alturas adequadas, banco
articulado ou removível na área do chuveiro, acionamento do chuveiro
adequado;
12 - Existência de lavatório no refeitório sem barras de apoio e com
altura irregular;
13 - Existência de bebedouro com altura da bica abaixo da
recomendada;
14 - Existência de mesas e / ou mobília com altura em desacordo;

CONSIDERANDO que, durante a fiscalização, realizada em 02 de abril
de 2018, pela Equipe Técnica desta Promotoria, restaram verificadas as
seguintes irregularidades:

1 - ausência de inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social;
2 - ausência de Licença ou Alvará Sanitário (Vigilância Sanitário
Municipal);
3 - ausência de inscrição no Conselho Municipal da Pessoa Idosa;
4 - ausência de disponibilização de manual de Normas, Rotinas e
Procedimento;
5 - ausência de elaboração de Plano de Trabalho conforme item 5.1.1
da RDC 283 e artigo 48 do Estatuto do Idoso;
6 - ausência de elaboração de Plano de Atendimento Individualizado
com registro da história de vida, perfil socioeconômico e escolaridade
dos residentes;
7 - ausência de planejamento de ações de cuidado, subscrito por equipe
multiprofissional, para casa residente, com base em Plano de
Atendimento Individualizado;
8 - ausência de realização de estudo psicossocial de todos os idosos,
com identificação de familiares e amigos, e seu perfil, conforme art. 50
do Estatuto do Idoso;
9 - Inexistência de Fluxogramas de Comunicação tanto com a rede
privada, quanto pública de saúde e de assistência social em local de
fácil acesso e conhecido de todos os funcionários;

RESOLVE, nos autos do Inquérito Civil nº 014/2017-30, e na forma do
art. 5º, Parágrafo único, inciso IV, da Lei Orgânica
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Estadual o Ministério Público (Lei Complementar nº. 12/94):

RECOMENDAR ao(à) ILPI NOVO LAR REPOUSO GERIÁTRICO que,
no prazo de 30 (trinta) dias, proceda ao cumprimento do Estatuto do
Idoso (Lei n.º 10.741/2003), adotando as seguintes providências:

1. Sanar as irregularidades apontadas no Relatório de Vistoria da
Gerência Ministerial de Arquitetura e Engenharia do Ministério Público
de Pernambuco, no que pertine as instalações físicas da ILPI (Instituição
de Longa Permanência para Idosos), as quais não atendem a NBR
9050/2015 quanto aos seguintes aspectos:

1 - Inexistência de estacionamento próprio para o estabelecimento;
2 - Inexistência de vagas, sinalizadas e demarcadas, para idosos,
gestantes e PCR;
3 - Passeio com piso irregular e com obstáculos;
4 - inexistência de sinalização tátil na rota acessível;
5 - Inexistência de piso tátilde alerta, corrimãos nas duas alturas e guia
de balizamento nas rampas;
6 - Existência de inclinação de rampas acima de 8,33% para vencer
desníveis nas rotas acessíveis;
7 - Existência de desníveis dentro da edificação sem o tratamento
adequado;
8 - Existência de vão das portas com medidas inferiores às mínimas
necessárias e com o tipo de maçaneta ou sistema para travamento em
desacordo ao recomendado;
9 - Existência de interruptores com altura acima da máxima
recomendada;
10 - Existência de circulações entre a mobília com largura inferior ao
recomendado;
11 - Inexistência de banheiros com barras de apoio adequadas,
dispositivos de emergência, bacia acessível, alturas adequadas, banco
articulado ou removível na área do chuveiro, acionamento do chuveiro
adequado;
12 - Existência de lavatório no refeitório sem barras de apoio e com
altura irregular;
13 - Existência de bebedouro com altura da bica abaixo da
recomendada;
14 - Existência de mesas e / ou mobília com altura em desacordo;

1.1. Recomenda-se adequar a edificação às diretrizes normativas da
ABNT NBR 9050/2015 com a orientação de profissional habilitado;

1.2. Recomenda-se apresentar o Registro ou Anotação do responsável
técnico de projeto;

1.3. Recomenda-se verificar junto ao órgão licenciador o atestado de
regularidade da reforma no que se refere às normas de acessibilidade;

1.4. Recomenda-se que as adequações que ainda se fizerem
necessárias devam ser identificadas e solucionadas por ocasião da
elaboração do projeto arquitetônico de acessibilidade por profissional
habilitado a ser aprovado por meio de requerimento de "Adaptação à
Acessibilidade", na Divisão Regional correspondente à localização da
ILPI - Instituição de Longa Permanência para Idosos (Portaria nº
49/2015 - GAB/SEMOC, de 14 de agosto de 2015);

2. Sanar as irregularidades verificadas pela Equipe Técnica da
Promotoria, em fiscalização realizada no âmbito da ILPI (Instituição de
Longa Permanência para Idosos), no dia 02 de Abril de 2018, a seguir
elencadas:

1 - ausência de inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social;
2 - ausência de Licença ou Alvará Sanitário (Vigilância Sanitário
Municipal);
3 - ausência de inscrição no Conselho Municipal da Pessoa

Idosa;
4 - ausência de disponibilização de manual de Normas, Rotinas e
Procedimento;
5 - ausência de elaboração de Plano de Trabalho conforme item 5.1.1
da RDC 283 e artigo 48 do Estatuto do Idoso;
6 - ausência de elaboração de Plano de Atendimento Individualizado
com registro da história de vida, perfil socioeconômico e escolaridade
dos residentes;
7 - ausência de planejamento de ações de cuidado, subscrito por equipe
multiprofissional, para casa residente, com base em Plano de
Atendimento Individualizado;
8 - ausência de realização de estudo psicossocial de todos os idosos,
com identificação de familiares e amigos, e seu perfil, conforme art. 50
do Estatuto do Idoso;
9 - Inexistência de Fluxogramas de Comunicação tanto com a rede
privada, quanto pública de saúde e de assistência social em local de
fácil acesso e conhecido de todos os funcionários;

Oficie-se ao dirigente do(a) ILPI NOVO LAR REPOUSO GERIÁTRICO,
enviando-lhe cópia para o devido conhecimento a fim de que, no prazo
acima fixado, responda se aceita os seus termos, cientificando este
órgão ministerial quanto às medidas adotadas, inclusive, com
apresentação de cronograma de cumprimento das medidas a serem
implementadas, com a advertência de que a ausência de resposta será
considerada como não acatamento e ensejará a adoção das medidas
judiciais cabíveis;

Encaminhe-se cópia do Relatório de Vistoria da Gerência Ministerial de
Arquitetura e Engenharia do Ministério Público de Pernambuco (fls.
116/125), ao dirigente da ILPI Noso Lar Repouso Geriátrico, para
ciência.

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Vigilância Sanitária,
ao COMDIR e ao CEDIPE, para conhecimento.

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação ao Exmo. Secretário-
Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de publicação no
Diário Oficial do Estado, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público, ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Defesa da
Cidadania.

Decorrido o prazo estipulado, sem manifestação, certifiquem nos autos e
voltem-me conclusos.

Recife,  24 de Abril de 2018.

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
Promotora de Justiça
30ª PJDCC-DHPI

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
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RECOMENDAÇÃO Nº. 014/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
arts. 127, 129, III e 230 da Constituição Federal, e pelos artigos 8º, §1º,
da Lei nº. 7.347/85, nos artigos 15 e 74, I da Lei nº. 10.741/2003 –
Estatuto do Idoso e art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº. 12/1994,
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com as alterações posteriores;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério
Público à categoria de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
competindo ao Ministério Público a tutela dos interesses das pessoas
idosas;

CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seu artigo 230, caput, prevê,
verbis: “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantido-lhes o direito à vida”;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso estabelece, em seus artigos
3 e 33, que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do
Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a
efetivação, entre outros do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar
e comunitária, sendo a Assistência Social, na Política Nacional do Idoso,
no Sistema Único de Saúde e demais normas pertinentes;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, dentre outras
atribuições, a fiscalização das Instituições de Longa Permanência para
Idosos – ILPIs, nos termos descritos no art. 52, caput, do estatuto do
Idoso, in verbis: “As entidades governamentais e não-governamentais
de atendimento ao idoso serão fiscalizadas pelos Conselhos do idoso,
Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros previstos em lei”;

CONSIDERANDO o disposto no art. 48 e seguintes da Lei n.º
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), que especifica que as entidades
governamentais e não-governamentais de assistência ao idoso ficam
sujeitas à inscrição e fiscalização de seus programas junto ao órgão
competente da Vigilância Sanitária e Conselho Municipal da Pessoa
Idosa, e, em sua falta, junto ao Conselho Estadual ou Nacional da
Pessoa Idosa, observando aspectos que dizem respeito, dentre outros,
ao oferecimento de instalações físicas em condições adequadas de
habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;

CONSIDERANDO que o art. 52 do acima citado diploma legal determina
que as entidades de atendimento ao idoso serão fiscalizadas pelos
Conselhos do Idoso, Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros
previstos em Lei;

CONSIDERANDO o art. 10 da Lei n.º 8.842/1994 (Política Nacional do
Idoso), que estabelece as competências dos órgãos e entidades
públicos municipais no que diz respeito à sua implementação, dentre as
quais estão: prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o
atendimento das necessidades básicas do idoso; promover a
capacitação de recursos para o atendimento ao idoso; prevenir,
promover proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante programas e
medidas profiláticas; adotar e aplicar normas de funcionamento às
instituições geriátricas e similares, com fiscalização pelos gestores do
Sistema Único de Saúde; e criar serviços alternativos para a saúde do
idoso;

CONSIDERANDO o conteúdo da Resolução da Diretoria Colegiada da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária de n.º 283, de 26 de setembro
de 2005, que define normas de funcionamento para as Instituições de
Longa Permanência para Idosos - ILPI´s, de caráter residencial;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 49 do Estatuto do Idoso, as
entidades que desenvolvam programas de institucionalização de longa
permanência deverão adotar os seguintes princípios: I – preservação
dos vínculos familiares; II – atendimento personalizado e em pequenos
grupos; III – manutenção do idoso na mesma instituição, salvo em caso
de força maior; IV – participação do idoso nas atividades

comunitárias, de caráter interno e externo; V – observância dos direitos
e garantias dos idosos; VI – preservação da identidade do idoso e
oferecimento de ambiente de respeito e dignidade;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 50 do Estatuto do Idoso,
constituem obrigações das entidades de atendimento: I – celebrar
contrato escrito de prestação de serviço com o idoso, especificando o
tipo de atendimento, as obrigações da entidade e prestações
decorrentes do contrato, com os respectivos preços, se for o caso; II –
observar os direitos e as garantias de que são titulares os idosos; III –
fornecer vestuário adequado, se for pública, e alimentação suficiente; IV
– oferecer instalações físicas em condições adequadas de
habitabilidade; V – oferecer atendimento personalizado; VI – diligenciar
no sentido da preservação dos vínculos familiares; VII – oferecer
acomodações apropriadas para recebimento de visitas; VIII –
proporcionar cuidados à saúde, conforme a necessidade do idoso; IX –
promover atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer; X –
propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com
suas crenças; XI – proceder a estudo social e pessoal de cada caso; XII
– comunicar à autoridade competente de saúde toda ocorrência de
idoso portador de doenças infecto-contagiosas; XIII – providenciar ou
solicitar que o Ministério Público requisite os documentos necessários
ao exercício da cidadania àqueles que não os tiverem, na forma da lei;
XIV – fornecer comprovante de depósito dos bens móveis que
receberem dos idosos; XV – manter arquivo de anotações onde constem
data e circunstâncias do atendimento, nome do idoso, responsável,
parentes, endereços, cidade, relação de seus pertences, bem como o
valor de contribuições, e suas alterações, se houver, e demais dados
que possibilitem sua identificação e a individualização do atendimento;
XVI – comunicar ao Ministério Público, para as providências cabíveis, a
situação de abandono moral ou material por parte dos familiares; XVII –
manter no quadro de pessoal profissionais com formação específica;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 53 da LBI (Lei Brasileira de
Inclusão), a acessibilidade é direito que garante à pessoa com
deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma independente e
exercer seus direitos de cidadania e de participação social;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 56 da citada Lei, a construção,
a reforma, a ampliação ou a mudança de uso de edificações abertas ao
público, de uso público ou privadas de uso coletivo deverão ser
executadas de modo a serem acessíveis;

CONSIDERANDO que a definição legal de "pessoa com mobilidade
reduzida", para efeitos de proteção conferida pela Lei nº 13.146/20158,
inclui o idoso, de acordo com a norma inserta no art. 3º, IX da LBI (Lei
Brasileira de Inclusão), a seguir: "Art. 3º: Para fins de aplicação desta
Lei, consideram-se: (...) IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela
que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação,
permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da
flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso,
gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso";

CONSIDERANDO que, durante a fiscalização, realizada em 16 de
março de 2018, pela Equipe Técnica desta Promotoria, restaram
verificadas as seguintes irregularidades:

1 - ausência de inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social;
2 - ausência de Licença ou Alvará Sanitário (Vigilância Sanitário
Municipal);
3 - ausência de POP´s e rotinas de boas práticas para os serviços de
alimentação (nos termos da Resolução ANVISA / RDC nº 216/04),
limpeza de ambientes e processamento de roupas (itens 5.5.2 e 5.4.1 da
Resolução ANVISA / RDC nº 283/05);
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4 - ausência de realização de curso de Cuidadores de Idosos pelos
profissionais de Instituição;
5 - ausência de planejamento de ações de cuidado, subscrito por equipe
multiprofissional, para casa residente, com base em Plano de
Atendimento Individualizado;
6 - Inexistência de Fluxogramas de Comunicação tanto com a rede
privada, quanto pública de saúde e de assistência social em local de
fácil acesso e conhecido de todos os funcionários;

RESOLVE, nos autos do Inquérito Civil nº 004/2017-30, e na forma do
art. 5º, Parágrafo único, inciso IV, da Lei Orgânica Estadual o Ministério
Público (Lei Complementar nº. 12/94):

RECOMENDAR ao(à) ILPI RESIDENCIAL GERIÁTRICO LUMINAR que,
no prazo de 30 (trinta) dias, proceda ao cumprimento do Estatuto do
Idoso (Lei n.º 10.741/2003), adotando as seguintes providências:

1. Sanar as irregularidades verificadas pela Equipe Técnica da
Promotoria, em fiscalização realizada no âmbito da ILPI (Instituição de
Longa Permanência para Idosos), no dia 16 de março de 2018, a seguir
elencadas:

1 - ausência de inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social;
2 - ausência de Licença ou Alvará Sanitário (Vigilância Sanitário
Municipal);
3 - ausência de POP´s e rotinas de boas práticas para os serviços de
alimentação (nos termos da Resolução ANVISA / RDC nº 216/04),
limpeza de ambientes e processamento de roupas (itens 5.5.2 e 5.4.1 da
Resolução ANVISA / RDC nº 283/05);
4 - ausência de realização de curso de Cuidadores de Idosos pelos
profissionais de Instituição;
5 - ausência de planejamento de ações de cuidado, subscrito por equipe
multiprofissional, para casa residente, com base em Plano de
Atendimento Individualizado;
6 - Inexistência de Fluxogramas de Comunicação tanto com a rede
privada, quanto pública de saúde e de assistência social em local de
fácil acesso e conhecido de todos os funcionários;

Oficie-se ao dirigente do(a) ILPI RESIDENCIAL GERIÁTRICO
LUMINAR, enviando-lhe cópia para o devido conhecimento a fim de que,
no prazo acima fixado, responda se aceita os seus termos, cientificando
este órgão ministerial quanto às medidas adotadas, inclusive, com
apresentação de cronograma de cumprimento das medidas a serem
implementadas, com a advertência de que a ausência de resposta será
considerada como não acatamento e ensejará a adoção das medidas
judiciais cabíveis;

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Vigilância Sanitária,
ao COMDIR e ao CEDIPE, para conhecimento.

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação ao Exmo. Secretário-
Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de publicação no
Diário Oficial do Estado, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público, ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Defesa da
Cidadania.

Decorrido o prazo estipulado, sem manifestação, certifiquem nos autos e
voltem-me conclusos.

Recife, 24 de Abril de 2018.

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
Promotora de Justiça
30ª PJDCC-DHPI

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL COM ATUAÇÃO NA PROMOÇÃO E DEFESA DOS
DIREITOS HUMANOS DA PESSOA IDOSA

INQUÉRITO CIVIL  Nº  005/2017-30
INTERESSADO: Ministério Público do Estado de Pernambuco
REPRESENTADO(s): Instituição de Longa Permanência para
Acolhimento de Idosos (ILPI´s) Associação dos Diáconos Batistas de
Pernambuco

RECOMENDAÇÃO Nº. 015/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
arts. 127, 129, III e 230 da Constituição Federal, e pelos artigos 8º, §1º,
da Lei nº. 7.347/85, nos artigos 15 e 74, I da Lei nº. 10.741/2003 –
Estatuto do Idoso e art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº. 12/1994, com as alterações posteriores;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério
Público à categoria de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
competindo ao Ministério Público a tutela dos interesses das pessoas
idosas;

CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seu artigo 230, caput, prevê,
verbis: “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantido-lhes o direito à vida”;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso estabelece, em seus artigos
3 e 33, que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do
Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a
efetivação, entre outros do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar
e comunitária, sendo a Assistência Social, na Política Nacional do Idoso,
no Sistema Único de Saúde e demais normas pertinentes;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, dentre outras
atribuições, a fiscalização das Instituições de Longa Permanência para
Idosos – ILPIs, nos termos descritos no art. 52, caput, do estatuto do
Idoso, in verbis: “As entidades governamentais e não-governamentais
de atendimento ao idoso serão fiscalizadas pelos Conselhos do idoso,
Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros previstos em lei”;

CONSIDERANDO o disposto no art. 48 e seguintes da Lei n.º
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), que especifica que as entidades
governamentais e não-governamentais de assistência ao idoso ficam
sujeitas à inscrição e fiscalização de seus programas junto ao órgão
competente da Vigilância Sanitária e Conselho Municipal da Pessoa
Idosa, e, em sua falta, junto ao Conselho Estadual ou Nacional da
Pessoa Idosa, observando aspectos que dizem respeito, dentre outros,
ao oferecimento de instalações físicas em condições adequadas de
habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;

CONSIDERANDO que o art. 52 do acima citado diploma legal determina
que as entidades de atendimento ao idoso serão fiscalizadas pelos
Conselhos do Idoso, Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros
previstos em Lei;

CONSIDERANDO o art. 10 da Lei n.º 8.842/1994 (Política Nacional do
Idoso), que estabelece as competências dos órgãos e entidades
públicos municipais no que diz respeito à sua
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implementação, dentre as quais estão: prestar serviços e desenvolver
ações voltadas para o atendimento das necessidades básicas do idoso;
promover a capacitação de recursos para o atendimento ao idoso;
prevenir, promover proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante
programas e medidas profiláticas; adotar e aplicar normas de
funcionamento às instituições geriátricas e similares, com fiscalização
pelos gestores do Sistema Único de Saúde; e criar serviços alternativos
para a saúde do idoso;

CONSIDERANDO o conteúdo da Resolução da Diretoria Colegiada da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária de n.º 283, de 26 de setembro
de 2005, que define normas de funcionamento para as Instituições de
Longa Permanência para Idosos - ILPI´s, de caráter residencial;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 49 do Estatuto do Idoso, as
entidades que desenvolvam programas de institucionalização de longa
permanência deverão adotar os seguintes princípios: I – preservação
dos vínculos familiares; II – atendimento personalizado e em pequenos
grupos; III – manutenção do idoso na mesma instituição, salvo em caso
de força maior; IV – participação do idoso nas atividades comunitárias,
de caráter interno e externo; V – observância dos direitos e garantias
dos idosos; VI – preservação da identidade do idoso e oferecimento de
ambiente de respeito e dignidade;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 50 do Estatuto do Idoso,
constituem obrigações das entidades de atendimento: I – celebrar
contrato escrito de prestação de serviço com o idoso, especificando o
tipo de atendimento, as obrigações da entidade e prestações
decorrentes do contrato, com os respectivos preços, se for o caso; II –
observar os direitos e as garantias de que são titulares os idosos; III –
fornecer vestuário adequado, se for pública, e alimentação suficiente; IV
– oferecer instalações físicas em condições adequadas de
habitabilidade; V – oferecer atendimento personalizado; VI – diligenciar
no sentido da preservação dos vínculos familiares; VII – oferecer
acomodações apropriadas para recebimento de visitas; VIII –
proporcionar cuidados à saúde, conforme a necessidade do idoso; IX –
promover atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer; X –
propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com
suas crenças; XI – proceder a estudo social e pessoal de cada caso; XII
– comunicar à autoridade competente de saúde toda ocorrência de
idoso portador de doenças infecto-contagiosas; XIII – providenciar ou
solicitar que o Ministério Público requisite os documentos necessários
ao exercício da cidadania àqueles que não os tiverem, na forma da lei;
XIV – fornecer comprovante de depósito dos bens móveis que
receberem dos idosos; XV – manter arquivo de anotações onde constem
data e circunstâncias do atendimento, nome do idoso, responsável,
parentes, endereços, cidade, relação de seus pertences, bem como o
valor de contribuições, e suas alterações, se houver, e demais dados
que possibilitem sua identificação e a individualização do atendimento;
XVI – comunicar ao Ministério Público, para as providências cabíveis, a
situação de abandono moral ou material por parte dos familiares; XVII –
manter no quadro de pessoal profissionais com formação específica;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 53 da LBI (Lei Brasileira de
Inclusão), a acessibilidade é direito que garante à pessoa com
deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma independente e
exercer seus direitos de cidadania e de participação social;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 56 da citada Lei, a construção,
a reforma, a ampliação ou a mudança de uso de edificações abertas ao
público, de uso público ou privadas de uso coletivo deverão ser
executadas de modo a serem acessíveis;

CONSIDERANDO que a definição legal de "pessoa com mobilidade
reduzida", para efeitos de proteção conferida pela

Lei nº 13.146/20158, inclui o idoso, de acordo com a norma inserta no
art. 3º, IX da LBI (Lei Brasileira de Inclusão), a seguir: "Art. 3º: Para fins
de aplicação desta Lei, consideram-se: (...) IX - pessoa com mobilidade
reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de
movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da
mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção,
incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e
obeso";

CONSIDERANDO que, segundo Relatório de Vistoria da Gerência
Ministerial de Arquitetura e Engenharia do Ministério Público de
Pernambuco, as instalações físicas da ILPI (Instituição de Longa
Permanência para Idosos) não atendem a NBR 9050/2015, quanto aos
seguintes aspectos:

1 - Inexistência de vagas demarcadas e sinalização de vaga acessível,
destinada a idoso e gestante no estabelecimento;
2 - Existência do passeio com mo piso irregular e com obstáculos;
3 - Inexistência de sinalização tátil na rota acessível;
4 - Inexistência de piso tátil de alerta, corrimãos nas duas alturas e guia
de balizamento nas rampas;
5 - Existência de inclinação de rampas acima de 8,33% para vencer
desníveis nas rotas acessíveis;
6 - Existência de desníveis dentro da edificação sem o tratamento
adequado;
7 - Existência de vão das portas com medidas inferiores às mínimas
necessárias e com o tipo de maçaneta em desacordo ao recomendado;
8 - Existência de interruptores com altura acima da máxima
recomendada;
9 - Existência de circulações entre a mobília com largura inferior ao
recomendado;
10 - Inexistência de banheiros com barras de apoio adequadas,
dispositivos de emergência, bacia acessível, alturas adequadas, banco
articulado ou removível na área do chuveiro, acionamento do chuveiro
adequado;
11 - Existência de lavatório no refeitório sem barras de apoio e com
coluna, interferindo na aproximação frontal da P.C.R.

CONSIDERANDO que, durante a fiscalização, realizada em 27 de
março de 2018, pela Equipe Técnica desta Promotoria, restaram
verificadas as seguintes irregularidades:

1 - ausência de inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social;
2 - ausência de Alvará de Localização e Funcionamento;
3 - ausência de Laudo do Corpo de Bombeiros, precedido de avaliação;
4 - ausência de Licença ou Alvará Sanitário (Vigilância Sanitário
Municipal);
5 - ausência de inscrição no Conselho Municipal da Pessoa Idosa;
6 - ausência de Plano de atendimento individualizado ao idoso (art. 50,
V, E.I.);
7 - ausência de Plano de atenção integral à saúde do idoso (itens 5.2.1
a 5.2.3 da Resolução ANVISA/RDC nº 283/05);
8 - ausência de POP´s e rotinas de boas práticas para os serviços de
alimentação (nos termos da Resolução ANVISA / RDC nº 216/04),
limpeza de ambientes e processamento de roupas (itens 5.5.2 e 5.4.1 da
Resolução ANVISA / RDC nº 283/05);
9 - ausência de lista de eventos sentinelas (item 7.4 da Resolução
ANVISA / RDC nº 283/05);
10 - ausência de realização de curso de Cuidadores de Idosos pelos
profissionais de Instituição;
11 - ausência de disponibilização de manual de Normas, Rotinas e
Procedimento;
12 - ausência de elaboração de Plano de Trabalho conforme item 5.1.1
da RDC 283 e artigo 48 do Estatuto do Idoso;
13 - precariedade na higienização dos banheiros;
14 - existência de extintores de incêndio fora do prazo de balidade;
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15 - baixa iluminação e pouca ventilação em alguns quartos;
16 - ausência de elaboração de Plano de Atendimento Individualizado
com registro da história de vida, perfil socioeconômico e escolaridade
dos residentes;
17 - ausência de planejamento de ações de cuidado, subscrito por
equipe multiprofissional, para casa residente, com base em Plano de
Atendimento Individualizado;
18 - ausência de realização de estudo psicossocial de todos os idosos,
com identificação de familiares e amigos, e seu perfil, conforme art. 50
do Estatuto do Idoso;
19 - Inexistência de Fluxogramas de Comunicação tanto com a rede
privada, quanto pública de saúde e de assistência social em local de
fácil acesso e conhecido de todos os funcionários;
20 - inexistência de comprovante de vacinação obriatória dos idosos
residentes;
21 - inexistência de registros de notificações e comunicações às Redes
de Atendimento;
22 - Inexistência de local próprio para guardar arquivos e documentos
relativos ao serviço de acolhimento dos idosos;
23 - Inexistência de POPs de cada área técnica, elaborados e
supervisionados por profissional habilitado;

RESOLVE, nos autos do Inquérito Civil nº 005/2017-30, e na forma do
art. 5º, Parágrafo único, inciso IV, da Lei Orgânica Estadual o Ministério
Público (Lei Complementar nº. 12/94):

RECOMENDAR ao(à) ILPI ASSOCIAÇÃO DOS DIÁCONOS BATISTAS
DE PERNAMBUICO que, no prazo de 30 (trinta) dias, proceda ao
cumprimento do Estatuto do Idoso (Lei n.º 10.741/2003), adotando as
seguintes providências:

1. Sanar as irregularidades apontadas no Relatório de Vistoria da
Gerência Ministerial de Arquitetura e Engenharia do Ministério Público
de Pernambuco, no que pertine as instalações físicas da ILPI (Instituição
de Longa Permanência para Idosos), as quais não atendem a NBR
9050/2015 quanto aos seguintes aspectos:

1 - Inexistência de vagas demarcadas e sinalização de vaga acessível,
destinada a idoso e gestante no estabelecimento;
2 - Existência do passeio com mo piso irregular e com obstáculos;
3 - Inexistência de sinalização tátil na rota acessível;
4 - Inexistência de piso tátil de alerta, corrimãos nas duas alturas e guia
de balizamento nas rampas;
5 - Existência de inclinação de rampas acima de 8,33% para vencer
desníveis nas rotas acessíveis;
6 - Existência de desníveis dentro da edificação sem o tratamento
adequado;
7 - Existência de vão das portas com medidas inferiores às mínimas
necessárias e com o tipo de maçaneta em desacordo ao recomendado;
8 - Existência de interruptores com altura acima da máxima
recomendada;
9 - Existência de circulações entre a mobília com largura inferior ao
recomendado;
10 - Inexistência de banheiros com barras de apoio adequadas,
dispositivos de emergência, bacia acessível, alturas adequadas, banco
articulado ou removível na área do chuveiro, acionamento do chuveiro
adequado;
11 - Existência de lavatório no refeitório sem barras de apoio e com
coluna, interferindo na aproximação frontal da P.C.R.

1.1. Recomenda-se adequar a edificação às diretrizes normativas da
ABNT NBR 9050/2015 com a orientação de profissional habilitado;

1.2. Recomenda-se apresentar o Registro ou Anotação do responsável
técnico de projeto;

1.3. Recomenda-se verificar junto ao órgão licenciador o atestado de
regularidade da reforma no que se refere às normas de acessibilidade;

1.4. Recomenda-se que as adequações que ainda se fizerem
necessárias devam ser identificadas e solucionadas por ocasião da
elaboração do projeto arquitetônico de acessibilidade por profissional
habilitado a ser aprovado por meio de requerimento de "Adaptação à
Acessibilidade", na Divisão Regional correspondente à localização da
ILPI - Instituição de Longa Permanência para Idosos (Portaria nº
49/2015 - GAB/SEMOC, de 14 de agosto de 2015);

2. Sanar as irregularidades verificadas pela Equipe Técnica da
Promotoria, em fiscalização realizada no âmbito da ILPI (Instituição de
Longa Permanência para Idosos), no dia 27 de março de 2018, a seguir
elencadas:

1 - ausência de inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social;
2 - ausência de Alvará de Localização e Funcionamento;
3 - ausência de Laudo do Corpo de Bombeiros, precedido de avaliação;
4 - ausência de Licença ou Alvará Sanitário (Vigilância Sanitário
Municipal);
5 - ausência de inscrição no Conselho Municipal da Pessoa Idosa;
6 - ausência de Plano de atendimento individualizado ao idoso (art. 50,
V, E.I.);
7 - ausência de Plano de atenção integral à saúde do idoso (itens 5.2.1
a 5.2.3 da Resolução ANVISA/RDC nº 283/05);
8 - ausência de POP´s e rotinas de boas práticas para os serviços de
alimentação (nos termos da Resolução ANVISA / RDC nº 216/04),
limpeza de ambientes e processamento de roupas (itens 5.5.2 e 5.4.1 da
Resolução ANVISA / RDC nº 283/05);
9 - ausência de lista de eventos sentinelas (item 7.4 da Resolução
ANVISA / RDC nº 283/05);
10 - ausência de realização de curso de Cuidadores de Idosos pelos
profissionais de Instituição;
11 - ausência de disponibilização de manual de Normas, Rotinas e
Procedimento;
12 - ausência de elaboração de Plano de Trabalho conforme item 5.1.1
da RDC 283 e artigo 48 do Estatuto do Idoso;
13 - precariedade na higienização dos banheiros;
14 - existência de extintores de incêndio fora do prazo de balidade;
15 - baixa iluminação e pouca ventilação em alguns quartos;
16 - ausência de elaboração de Plano de Atendimento Individualizado
com registro da história de vida, perfil socioeconômico e escolaridade
dos residentes;
17 - ausência de planejamento de ações de cuidado, subscrito por
equipe multiprofissional, para casa residente, com base em Plano de
Atendimento Individualizado;
18 - ausência de realização de estudo psicossocial de todos os idosos,
com identificação de familiares e amigos, e seu perfil, conforme art. 50
do Estatuto do Idoso;
19 - Inexistência de Fluxogramas de Comunicação tanto com a rede
privada, quanto pública de saúde e de assistência social em local de
fácil acesso e conhecido de todos os funcionários;
20 - inexistência de comprovante de vacinação obriatória dos idosos
residentes;
21 - inexistência de registros de notificações e comunicações às Redes
de Atendimento;
22 - Inexistência de local próprio para guardar arquivos e documentos
relativos ao serviço de acolhimento dos idosos;
23 - Inexistência de POPs de cada área técnica, elaborados e
supervisionados por profissional habilitado;

Oficie-se ao dirigente do(a) ILPI ASSOCIAÇÃO DOS DIÁCONOS
BATISTAS DE PERNAMBUICO, enviando-lhe cópia para o devido
conhecimento a fim de que, no prazo acima fixado, responda se aceita
os seus termos, cientificando este órgão ministerial quanto às medidas
adotadas, inclusive, com apresentação de cronograma de cumprimento
das medidas a serem implementadas, com a advertência de que a
ausência de resposta será considerada como não acatamento e
ensejará a adoção das medidas judiciais cabíveis;

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lúcia de Assis
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho



18Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 25 de abril de 2018

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Vigilância Sanitária,
ao COMDIR e ao CEDIPE, para conhecimento.

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação ao Exmo. Secretário-
Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de publicação no
Diário Oficial do Estado, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público, ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Defesa da
Cidadania.

Decorrido o prazo estipulado, sem manifestação, certifiquem nos autos e
voltem-me conclusos.

Recife, 25 de Abril de 2018.

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
Promotora de Justiça
30ª PJDCC-DHPI

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PASSIRA/PE

RECOMENDAÇÃO n.º 001/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de seu representante nesta promotoria, no uso das
atribuições legais e constitucionais, com fulcro no art. 129, III, da
Constituição Federal; art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº.
8.625/93 e, art. 5º, parágrafo único, IV, da Lei Complementar Estadual
nº. 12/94, com suas posteriores alterações;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública
assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da moralidade administrativa e do patrimônio público, bem como a
prevenção e a repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à lei, submetendo os agentes
públicos à devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê como
regra que a investidura em cargo ou emprego público depende de
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos,
de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na
forma prevista em lei, ressalvada as nomeações para cargo em
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, nos exatos
termos do art. 37, II, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o edital simplificado n.º 001/2018 ou qualquer
outro instrumento expedido pelo poder público municipal de Passira/PE
não apresentou elementos que justifiquem a contratação temporária ou
excepcional dos cargos mencionados, na forma disposta no art. 37, IX,
da Constituição Federal, além de não restar configurado o caráter
temporário ou excepcional das atribuições dos cargos cujas vagas estão
sendo oferecidas;

CONSIDERANDO que os cargos oferecidos no edital n.º 001/2018 não
foram criados por lei ou justificam a necessidade temporária de
interesse público, não dispensando a realização de concurso público
para provimento efetivo;

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoal,

RECOMENDAÇÃO Nº  n.º 001/2018
Recife, 20 de abril de 2018

prevista no art. 37, IX, da Constituição Federal, e disciplinada no estado
de Pernambuco pela Lei nº. 10.954, de 17 de setembro de 1993, com
suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão somente para
atender situações excepcionais, incomuns, que exigem satisfação
imediata e temporária, não se enquadrando nos casos das contratações
em questão;

CONSIDERANDO, por fim, que constitui ato de improbidade
administrativa que atenta contra os princípios da Administração Pública
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de legalidade,
honestidade, imparcialidade, impessoalidade e lealdade às instituições,
nos termos do art. 11, da Lei Federal nº. 8.429/92, cominando ao agente
público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da
retromencionada legislação federal;

RESOLVE:

RECOMENDAR à senhora Prefeita do Município de Passira/PE, com
base no art. 5º, parágrafo único, IV, da Lei Complementar Estadual nº.
12/94, com suas posteriores alterações e, art. 27, parágrafo único, IV, da
Lei Federal nº. 8.625/93 e, sob pena de incorrer na prática de ato de
improbidade administrativa, acima mencionado, sob a égide da Lei nº
8429/92, que:

adote as medidas necessárias no sentido de revogar o edital
simplificado de seleção de pessoal para contratação temporária n.º
01/2018, publicando, ato contínuo, edital de concurso público, para o
ingresso nas carreiras oferecidas, seguindo os exatos termos da regra
constitucional insculpida no art. 37, II, da Constituição Federal.

Em face da presente Recomendação, determino a adoção das seguintes
providências:

I - Oficie-se à Prefeita do município de Passira/PE, encaminhando a
presente Recomendação;

II - Oficie-se ao Presidente da Câmara Municipal de Vereadores deste
município, enviando-lhe cópia desta Recomendação para o devido
conhecimento, uma vez que se trata de matéria de interesse de toda a
edilidade;

III - Oficie-se ao Exmo. Sr. Juiz da Comarca de Passira/PE,
encaminhando a presente Recomendação;

IV - Remeta-se cópia desta Recomendação, via ofício, ao Exmo. Sr.
Secretário Geral do Ministério Público, para que se dê a necessária
publicidade;

V - Promova-se a remessa de cópia desta Recomendação, via ofício, ao
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, bem como ao Centro de Apoio
Operacional do Patrimônio Público;

VI - Dê-se ampla publicidade dos termos desta Recomendação aos
blog's, rádios e demais meios de comunicação desta edilidade.

Registre-se no Arquimedes.

Publique-se

Passira/PE, 20 de abril de 2018.

JOSÉ DA COSTA SOARES
Promotor de Justiça, em caráter cumulativo
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OURICURI/PE

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2018/MDN/2ª-PJ OURICURI/PE
Defesa do Consumidor - Recomendação- Serviço de Abastecimento de
Água (Programa Água de Primeira: Qualidade, Acesso e Continuidade).
Município de Santa Cruz.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da 2ª
Promotoria de Justiça de Ouricuri, com atribuições na Defesa do
Consumidor, nos autos do Expediente Oficio nº 188/2018, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, inciso II, da
Constituição Federal; art. 67, caput e §2º, V, da Constituição do Estado
de Pernambuco; art. 27, II e parágrafo único, I e IV, ambos da Lei nº
8.625/1993; art. 5º, II e seu parágrafo único, I a IV, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, e art. 8º, §5º, da Lei Complementar Federal nº
75/1993, combinado com o art. 80, da Lei nº 8.625/1993 e, ainda,

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127, da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis; que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo respeito
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública assegurados
na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à sua
garantia;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 196,
disciplina que “ A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que em relação à Saúde, indiscutivelmente, aplica-se
na sua plenitude o princípio da Precaução;

CONSIDERANDO que a Vigilância Sanitária, regulamentada pela Lei
Federal nº 8.080/90, em seu artigo 6º, § 1º, é definida como “um
conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde
e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da
produção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse
da saúde”;

CONSIDERANDO o contido no artigo 7º, inciso IX, da Lei Federal nº
8.137/90, que dispõe que constitui crime contra as relações de consumo
vender mercadorias impróprias para o consumo (pena detenção de 02 a
05 anos ou multa);

CONSIDERANDO os termos do artigo 18, § 6º e incisos, do Código de
Defesa do Consumidor, que prescreve que são impróprios ao uso e
consumo os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos, bem
como os produtos que, por qualquer motivo, se revelem inadequados ao
fim a que se destinam;

CONSIDERANDO que a Política Nacional de Relações de Consumo
tem por objetivo o atendimento às necessidades dos consumidores, o
respeito a sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus
interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como
a transparência e harmonia das relações de consumo;

CONSIDERANDO ser direito básico do Consumidor “a proteção da vida,
saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou
nocivos”. (art. 6° do CDC);
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CONSIDERANDO que dentre as 05 (cinco) amostras de água
analisadas, 01(uma) apresentou E. Coli,  ou seja , 20,0%, das amostras
foram consideradas  insatisfatórias; Cumpre  ressaltar que a amostra
insatisfatória de Santa Cruz, no mês de fevereiro, foi coletada em pontos
anteriores à reservação da água, comprovando, assim, que a
contaminação ocorre na própria água distribuída; Ademais, o referido
município não cumpriu a meta para análise de 10 amostras mensais,
conforme indica os relatórios  do Sistema de Informações de Vigilância
da qualidade da água para o consumo humano;

CONSIDERANDO os dados do Sistema de Informação de Vigilância da
Qualidade da Água para Consumo Humano – SISAGUA, relativos ao
período compreendido entre 01/01/2017 a 03/01/2018, onde restou
constatado no Município de Santa Cruz, a positividade para Coliformes
totais e/ou Escherichia Coli, na água destinada para consumo humano,
nos seguintes pontos: Posto Urbano, Escolas, Distritos, Fazendas,
Centro, Sítios, e, armazenamentos em cisterna, caixas e outros;

CONSIDERANDO as informações constantes no Ofício 188/2018,
oriundo do CAOP/CON, informando que restou constatado por
investigação laboratorial a positividade para Escherichia E. Coli, na água
destinada para consumo humano.

CONSIDERANDO que a procedência das coletas é do Sistema de
Distribuição – reservatório de distribuição e torneira antes da
reservação; da Solução Alternativa de Abastecimento – Veículo
Transportador e cisternas e Intra Domiciliar e Intra Predial – reservatório
de água;

CONSIDERANDO que em relação à Rede de Distribuição, foi
constatada a presença de Coliformes totais e Escherichia E. coli em
ponto anterior à reservação, ou seja, na água fornecida pela própria
COMPESA, o que corrobora o desrespeito aos padrões de portabilidade
pela Compesa;

CONSIDERANDO que a contaminação pela presença das citadas
bactérias revela uma situação ainda mais grave por ocorrer seu
consumo em locais que albergam grupos populacionais de risco, como
nas constatadas áreas.

CONSIDERANDO que a positividade para Escherichia Coli implica a
não portabilidade da água nos termos da Portaria 2914/2011 MS;

CONSIDERANDO que compete à Secretaria de Saúde do Município
exercer a vigilância da qualidade da água em sua área de competência,
e à Secretarias de Saúde do Estado promover e acompanhar a
vigilância da qualidade da água, em articulação com os responsáveis
pelo controle da qualidade da água, nos termos do art. 12, I, e art. 11, I
da Portaria 2.914/11;

CONSIDERANDO que a conduta de comercializar água em condições
impróprias ao consumo pode configurar infração sanitária nos termos da
Lei 6.437/77 ou configurar crime nos termos do art. 278 do CP ou
mesmo nos termos da Lei nº 1.521/5

RESOLVE RECOMENDAR
A AGÊNCIA PERNAMBUCANA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA –
APEVISA
1 – Realizar o monitoramento sistemático da qualidade da água em
locais que albergam grupos populacionais de risco e de grande
circulação de pessoas, tais como escolas, hospitais, creches, USF,
tendo em vista a ocorrência de surtos nesta cidade;

2 – Encaminhar a esta Promotoria relatório de fiscalização do
cumprimento do art. 14 do Decreto 5440/2005, o qual obriga os
responsáveis pelos sistemas de abastecimento e soluções alternativas
coletivas a comunicar à autoridade de saúde pública e informar, de
maneira adequada, à população a detecção de qualquer anomalia
operacional no sistema ou não-
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conformidade na qualidade da água
tratada, identificada como de risco à saúde, independentemente da
adoção das medidas necessárias para a correção da irregularidade;

A VII GERÊNCIA REGIONAL DE SAÚDE - GERE
1 – Realizar novas coletas na Saída de Tratamento (ETA) e/ou Solução
Alternativa Coletiva de abastecimento que apresente resultado
insatisfatório, bem como adotar as medidas corretivas e realizar novas
coletas em dias imediatamente sucessivos, até que se revele resultado
satisfatório, (§1º do art. 27 da Portaria 2.914/11), encaminhando a esta
Promotoria os laudos comprobatórios das análises e recoletas, no prazo
de 20 dias contados do recebimento da presente Recomendação;

2- Nos locais onde foi constatado resultados insatisfatórios na Rede de
Distribuição, principalmente nos locais que albergam grupos
populacionais de risco, adotar medidas corretivas e realizar novas
coletas em dias imediatamente sucessivos no ponto onde foi constatado
o resultado insatisfatório, e duas amostras extras, sendo uma à
montante e outra à jusante do local da recoleta, até que se revele
resultado satisfatório, (§1º e §2 º do art. 27 da Portaria 2.914/11),
devendo encaminhar a esta Promotoria os laudos comprobatórios das
recoletas, no prazo de 20 dias, contados do recebimento da presente
Recomendação;

3- Fiscalizar o cumprimento da referida Portaria 2.914/2011, remetendo
mensalmente a essa Promotoria de Justiça relatório das análises
laboratoriais procedidas nas coletas de água de carros-pipa;

4- Em caso de constatação de ausência de cloração da água servida
nos carros-pipa, seja o fato noticiado ao Ministério Público, com a
indicação do nome e endereço do responsável e do pipeiro;

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

I - exercer a vigilância da qualidade da água em sua área de
competência, em articulação com os responsáveis pelo controle da
qualidade da água para consumo humano;
II - executar ações estabelecidas no VIGIAGUA, consideradas as
peculiaridades regionais e locais, nos termos da legislação do SUS;
III - inspecionar o controle da qualidade da água produzida e distribuída
e as práticas operacionais adotadas no sistema ou solução alternativa
coletiva de abastecimento de água, notificando seus respectivos
responsáveis para sanar a(s) irregularidade(s) identificada(s);
IV - manter articulação com as entidades de regulação quando
detectadas falhas relativas à qualidade dos serviços de abastecimento
de água, a fim de que sejam adotadas as providências concernentes a
sua área de competência;
V- garantir informações à população sobre a qualidade da água para
consumo humano e os riscos à saúde associados, de acordo com
mecanismos e os instrumentos disciplinados no Decreto nº 5.440, de 4
de maio de 2005;
VI - encaminhar ao responsável pelo sistema ou solução alternativa
coletiva de abastecimento de água para consumo humano informações
sobre surtos e agravos à saúde relacionados à qualidade da água para
consumo humano;
VII - estabelecer mecanismos de comunicação e informação com os
responsáveis pelo sistema ou solução alternativa coletiva de
abastecimento de água sobre os resultados das ações de controle
realizadas;
VIII - executar as diretrizes de vigilância da qualidade da água para
consumo humano definidas no âmbito nacional e estadual;
IX - realizar, em parceria com os Estados, nas situações de surto de
doença diarréica aguda ou outro agravo de transmissão fecaloral, os
seguintes procedimentos:
a) análise microbiológica completa, de modo a apoiar a investigação
epidemiológica e a identificação, sempre que possível, do gênero ou
espécie de microorganismos;

b) análise para pesquisa de vírus e protozoários, quando for o caso, ou
encaminhamento das amostras para laboratórios de referência nacional
quando as amostras clínicas forem confirmadas para esses agentes e
os dados epidemiológicos apontarem a água como via de transmissão; e
c) envio das cepas de Escherichia coli aos laboratórios de referência
nacional para identificação sorológica;
A COMPESA

I - exercer o controle da qualidade da água;
II - garantir a operação e a manutenção das instalações destinadas ao
abastecimento de água potável em conformidade com as normas
técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e das
demais normas pertinentes;
III - manter e controlar a qualidade da água produzida e distribuída, nos
termos desta Portaria, por meio de:
a) controle operacional do(s) ponto(s) de captação, adução, tratamento,
reservação e distribuição, quando aplicável;
b) exigência, junto aos fornecedores, do laudo de atendimento dos
requisitos de saúde estabelecidos em norma técnica da ABNT para o
controle de qualidade dos produtos químicos utilizados no tratamento de
água;
c) exigência, junto aos fornecedores, do laudo de inocuidade dos
materiais utilizados na produção e distribuição que tenham contato com
a água;
d) capacitação e atualização técnica de todos os profissionais que
atuam de forma direta no fornecimento e controle da qualidade da água
para consumo humano; e
e) análises laboratoriais da água, em amostras provenientes das
diversas partes dos sistemas e das soluções alternativas coletivas,
conforme plano de amostragem estabelecido nesta Portaria;
IV - manter avaliação sistemática do sistema ou solução alternativa
coletiva de abastecimento de água, sob a perspectiva dos riscos à
saúde, com base nos seguintes critérios:
a) ocupação da bacia contribuinte ao manancial;
b) histórico das características das águas;
c) características físicas do sistema;
d) práticas operacionais; e
e) na qualidade da água distribuída, conforme os princípios dos Planos
de Segurança da Água (PSA) recomendados pela Organização Mundial
de Saúde (OMS) ou definidos em diretrizes vigentes no País;
V - encaminhar à autoridade de saúde pública dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios relatórios das análises dos parâmetros
mensais, trimestrais e semestrais com informações sobre o controle da
qualidade da água, conforme o modelo estabelecido pela referida
autoridade;
VI - fornecer à autoridade de saúde pública dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios os dados de controle da qualidade da água
para consumo humano, quando solicitado;
VII - monitorar a qualidade da água no ponto de captação, conforme
estabelece o art. 40 desta Portaria;
VIII - comunicar aos órgãos ambientais, aos gestores de recursos
hídricos e ao órgão de saúde pública dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios qualquer alteração da qualidade da água no ponto de
captação que comprometa a tratabilidade da água para consumo
humano;
IX - contribuir com os órgãos ambientais e gestores de recursos
hídricos, por meio de ações cabíveis para proteção do(s) manancial(ais)
de abastecimento(s) e das bacia(s) hidrográfica(s);
X - proporcionar mecanismos para recebimento de reclamações e
manter registros atualizados sobre a qualidade da água distribuída,
sistematizando-os de forma compreensível aos consumidores e
disponibilizando-os para pronto acesso e consulta pública, em
atendimento às legislações específicas de defesa do consumidor;
XI - comunicar imediatamente à autoridade de saúde pública municipal e
informar adequadamente à população a detecção de qualquer risco à
saúde, ocasionado por anomalia operacional no sistema e solução
alternativa coletiva de abastecimento de água para consumo humano ou
por não conformidade na
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qualidade da água tratada, adotando-se as medidas previstas no art. 44
desta Portaria; e
XII - assegurar pontos de coleta de água na saída de tratamento e na
rede de distribuição, para o controle e a vigilância da qualidade da água.
Para maior conhecimento e divulgação da presente Recomendação,
determino que sejam tomadas as seguintes providências:
 a) Oficie-se à IX GERES/Ouricuri, APEVISA, Secretaria Municipal de
Saúde e COMPESA, enviando-lhes cópia do presente expediente para
conhecimento e tomada imediata das providências necessárias ao seu
fiel cumprimento no âmbito de suas atribuições, requisitando-lhes
informações no prazo de 20 (dez) dias sobre as medidas adotadas para
o acatamento da presente recomendação;
b) Remeta-se cópia da presente Recomendação, ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Defesa da Cidadania e do Consumidor
(CAOP/Consumidor) e à Secretaria Geral do Ministério Público, para fins
de conhecimento e publicação no Diário Oficial;
c) Remeta-se cópia, da recomendação para , as rádios locais, para fins
de divulgação.

Ouricuri-PE, 16 de abril de 2018

Manoel Dias da Purificação Neto
Promotor de Justiça

MANOEL DIAS DA PURIFICAÇÃO NETO
2º Promotor de Justiça de Ouricuri

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SERRA TALHADA
CURADORIA DE DEFESA DA CIDADANIA

RECOMENDAÇÃO N. 01/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal, que esta subscreve, no uso de suas atribuições
legais que lhe são conferidas, com fulcro nas disposições contidas no
art. 127, caput, da CF e art. 27, inciso III, parágrafo único, inciso IV, da
Lei n.8.625/93 c/c o disposto no art. 5º, inciso III, parágrafo único, inciso
IV c/c art. 6º, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº. 12/94,
atualizada pela Lei Complementar nº. 21/98 e ainda,

CONSIDERANDO que este órgão ministerial tomou conhecimento
através da ouvidoria do Ministério Público de que ocorre diversas
violações de direitos praticada pela Empresa de Transporte Auto Viação
Progresso, consistente na inobservância sobre a val idade,
cancelamento, reembolso de passagens e não emissão de bilhete
gratuito nas passagens interestaduais;

 CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme prescrição do art. 127, da CR/88;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as
medidas necessárias a sua garantia, conforme prescrição do art. 129, II,
da CR/88;

CONSIDERANDO que a Lei n. 11.975, de 7 de julho de 2009, dispõe
sobre a validade dos bilhetes de passagem no transporte coletivo
rodoviário de passageiros;

CONSIDERANDO que a Agência Nacional de Transportes Terrestres –
ANTT, publicou no dia 31 de março de 206, a Resolução n. 5.063/2006,
que regulamenta a gratuidade para o jovem de baixa renda, de 15 a 29
anos de idade, no transporte

PORTARIA Nº  01  / 2018
Recife, 20 de abril de 2018

rodoviário e ferroviário interestadual regular de passageiros;

CONSIDERANDO que os bilhetes de passagens adquiridos no
transporte coletivo rodoviário de passageiros intermunicipal,
interestadual e internacional terão validade de 1 (um) ano, a partir data
de sua emissão, poderão, dentro do prazo de validade, ser remarcados
e, ainda que antes de configurado o embarque, o passageiro terá direito
ao reembolso do valor pago do bilhete e, ainda que é vedado ao
transportador, direta ou indiretamente, reter o valor do bilhete de
passagem, com prazo de reembolso de trinta dias;

CONSIDERANDO que a Secretaria Nacional da Juventude firmou
parceria com a Caixa Econômica Federal para a implementação da
Identidade Jovem, devendo-se utilizar o site da Caixa o aplicativo
“idjovem”, devendo o beneficiário apresentar a identidade jovem para
solicitar a gratuidade, para solicitar um único Bilhete de Viagem do
Jovem, com antecedência mínima de três horas em relação ao horário
de partida em ônibus convencional e, ainda as prestadoras dos serviços
deverão reservar, em, linhas regulares, duas vagas gratuitas e duas
vagas com desconto mínimo de 50% em cada veículo rodoviário de
serviço convencional de transporte interestadual de passageiros;

CONSIDERANDO que o Decreto n. 8.537, de 5 de outubro de 2015,
estabelece também os procedimentos e os critérios para a reserva de
vagas a jovens de baixa renda nos veículos do sistema de transporte
coletivo interestadual e, que jovem de baixa renda é a pessoa com idade
entre 15 e 29 anos que pertence à família com renda mensal de até dois
salários-mínimos, inscrita no CadÚnico para Programas Sociais do
Governo Federal;

RESOLVE

RECOMENDAR as Empresas Transportadoras de passageiros
intermunicipal e interestadual, no município de Serra Talhada-PE, que
cumpram a Lei n. 11.975, de 7 de julho de 2009, a Resolução n.
5.063/2016, da ANTT e o Decreto n. 8.537, de 5 de outubro de 2015,
inclusive afixando em lugar visível e de fácil acesso aos usuários, no
local da venda de passagens, nos terminais de embarque e
desembarque e no ônibus, as disposições dos arts. 1º (validade), 2º
(reembolso), 3º (penalidade), 4º (organização operacional), 5º
(Responsabilidade pela alimentação e hospedagem, no caso de
interrupção ou retardamento da viagem), da Lei n. 11.975/2009.

E determinar o seguinte:

I – Oficie-se as Empresas Transportadoras de passageiros
interestadual, no município de Serra Talhada, enviando-lhes cópia desta
Recomendação para o devido conhecimento, cumprimento e afixação
da mesma no átrio da respectiva empresa;

II – Oficie-se aos meios de comunicação falada (rádios) e filial da rede
Asa Branca, encaminhando cópia desta Recomendação para o devido
conhecimento e divulgação;

III – Remeta-se cópia deste Recomendação ao Exm. Sr. Secretário-
Geral do Ministério Público, Dr. Alexandre Augusto Bezerra, para que se
dê a necessária publicidade no Diário Oficial de Pernambuco, ao
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, ao Exm. Sr.
Corregedor-Geral do Ministério Público e ao Exm. Sr. Coordenador do
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça da Cidadania;
IV -  Junte-se a Recomendação, nos autos do expediente em trâmite –
notícia de fato 8613786.

Autue-se, registre-se e publique-se.

Cumpra-se.
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Serra Talhada – PE, 20 de abril de 2018.

Vandeci Sousa Leite
Promotor de Justiça em exercício cumulativo

VANDECI SOUSA LEITE
3º Promotor de Justiça de Serra Talhada

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OURICURI/PE

RECOMENDAÇÃO Nº 02/2018/MDN/2ª-PJ OURICURI/PE
Defesa do Consumidor - Recomendação- Serviço de Abastecimento de
Água (Programa Água de Primeira: Qualidade, Acesso e Continuidade).
Município de Ouricuri/PE.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da 2ª
Promotoria de Justiça de Ouricuri, com atribuições na Defesa do
Consumidor, nos autos do Expediente Oficio nº 052/2018, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, inciso II, da
Constituição Federal; art. 67, caput e §2º, V, da Constituição do Estado
de Pernambuco; art. 27, II e parágrafo único, I e IV, ambos da Lei nº
8.625/1993; art. 5º, II e seu parágrafo único, I a IV, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, e art. 8º, §5º, da Lei Complementar Federal nº
75/1993, combinado com o art. 80, da Lei nº 8.625/1993 e, ainda,

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127, da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis; que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo respeito
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública assegurados
na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à sua
garantia;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 196,
disciplina que “ A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que em relação à Saúde, indiscutivelmente, aplica-se
na sua plenitude o princípio da Precaução;

CONSIDERANDO que a Vigilância Sanitária, regulamentada pela Lei
Federal nº 8.080/90, em seu artigo 6º, § 1º, é definida como “um
conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde
e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da
produção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse
da saúde”;

CONSIDERANDO o contido no artigo 7º, inciso IX, da Lei Federal nº
8.137/90, que dispõe que constitui crime contra as relações de consumo
vender mercadorias impróprias para o consumo (pena detenção de 02 a
05 anos ou multa);

CONSIDERANDO os termos do artigo 18, § 6º e incisos, do Código de
Defesa do Consumidor, que prescreve que são impróprios ao uso e
consumo os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos, bem
como os produtos que, por qualquer motivo, se revelem inadequados ao
fim a que se destinam;

CONSIDERANDO que a Política Nacional de Relações de Consumo
tem por objetivo o atendimento às necessidades dos consumidores, o
respeito a sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus
interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como
a transparência e harmonia das

PORTARIA Nº 02/2018/MDN/2ª-PJ OURICURI/PE
Recife, 16 de abril de 2018

relações de consumo;

CONSIDERANDO ser direito básico do Consumidor “a proteção da vida,
saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou
nocivos”. (art. 6° do CDC);

CONSIDERANDO que dentre as diversas quantidades de amostras de
água utilizadas para  serem analisadas, em cada uma das amostras,
apresentaram  Coliformes totais e/ou Escherichia Coli,  ou seja , num
percentual de 80,0%, das amostras foram consideradas  insatisfatórias;
Cumpre  ressaltar que as amostras insatisfatórias de Ouricuri, coletadas
em 04/08/2017, foi em pontos anteriores à reservação da água,
comprovando, assim, que a contaminação ocorre já na própria estação
de tratamento da água distribuída;

 CONSIDERANDO que as Estações de Tratamento que abastece
Ouricuri, houve no período entre janeiro a setembro/2017, violação à
Portaria 2.914/11, nos seguintes pontos:
a) PADRÃO DE POTABILIDADE PARA BACTERIOLOGIA
MARÇO/17: 01 amostra apresentou coliformes totais.
ABRIL/17: 01 amostra apresentou coliformes totais.
MAIO/17: 01 amostra apresentou coliformes totais.
SETEMBRO/17: 01 amostra apresentou coliformes totais. (Voluntários
da Pátria)
ABRIL/15: 01 amostra apresentou Coliformes totais
 b) NÚMERO DE AMOSTRAS COLETADAS PARA ANÁLISE DE
CLORO
FEVEREIRO/16: 302 amostras foram analisadas das 348 previstas.
MARÇO/16:360 amostras foram analisadas das 372 previstas.
ABRIL/16: 329 amostras foram analisadas das 360 previstas.
MAIO/16: 329 amostras foram analisadas das 372 previstas.
JULHO/16: 361 amostras foram analisadas das 372 previstas.
AGOSTO/16: 336 amostras foram analisadas das 372 previstas.
SETEMBRO/16: 342 amostras foram analisadas das 360 previstas.
Ademais, o referido município não cumpriu a meta para análise de
amostras mensais, conforme indica os relatórios  do Sistema de
Informações de Vigilância da qualidade da água para o consumo
humano;
CONSIDERANDO os dados fornecidos pelo Sistema de Informação de
Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano – SISAGUA,
relativos ao período compreendido entre janeiro/2015 a setembro/2017,
onde restou constatado no Município de Ouricuri, a positividade para
Coliformes totais e/ou Escherichia Coli, na água destinada para
consumo humano, nos seguintes pontos: Posto Urbano, Escolas,
Distritos, Fazendas, Centro, Sítios, e, armazenamentos em cisterna,
caixas e outros, bem como em locais de grande aglomeração de
pessoas, ou seja, nos Postos de saúde PSFS, Escolas municipais,
estaduais e particulares, Hospital Regional e Maternidade Mãe Coruja,
e, em outros órgãos essenciais.

CONSIDERANDO as informações constantes no Ofício 052/2018,
oriundo do CAOP/CON, informando que restou constatado por
investigação laboratorial a positividade para Escherichia E. Coli, na água
destinada para consumo humano. Sendo assim, o teste de presença ou
ausência de coliformes totais é suficiente para atestar a qualidade
bacteriológica da água na saída do tratamento,  e  a  presença  desses
microrganismos  indica a  necessidade de  execução de medidas
corretivas'';
CONSIDERANDO que a procedência das coletas é do Sistema de
Distribuição – reservatório de distribuição e torneira antes da
reservação; da Solução Alternativa de Abastecimento – Veículo
Transportador e cisternas e Intra Domiciliar e Intra Predial – reservatório
de água;

CONSIDERANDO que em relação à Rede de Distribuição, foi
constatada a presença de Coliformes totais e Escherichia E. coli em
ponto anterior à reservação, ou seja, na água fornecida pela própria
COMPESA, o que corrobora o desrespeito aos padrões de portabilidade
pela Compesa;
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A COMPESA não cumpre o estabelecido no Anexo XII da Portaria
2.914/11  no que tange ao número mínimo de coletas de amostras para
análises de  cloro na  Estações de Tratamento  (Item “b”, “e”. “h” e “k”),
qual seja, análise de cloro em  uma amostra a cada duas horas.

CONSIDERANDO que a contaminação pela presença das citadas
bactérias revela uma situação ainda mais grave por ocorrer seu
consumo em locais que albergam grupos populacionais de risco, como
nas constatadas áreas.

CONSIDERANDO que a positividade para Escherichia Coli implica a
não portabilidade da água nos termos da Portaria 2914/2011 MS;

CONSIDERANDO que compete à Secretaria de Saúde do Município
exercer a vigilância da qualidade da água em sua área de competência,
e à Secretarias de Saúde do Estado promover e acompanhar a
vigilância da qualidade da água, em articulação com os responsáveis
pelo controle da qualidade da água, nos termos do art. 12, I, e art. 11, I
da Portaria 2.914/11;

CONSIDERANDO que a conduta de comercializar água em condições
impróprias ao consumo pode configurar infração sanitária nos termos da
Lei 6.437/77 ou configurar crime nos termos do art. 278 do CP ou
mesmo nos termos da Lei nº 1.521/5

RESOLVE RECOMENDAR
A AGÊNCIA PERNAMBUCANA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA –
APEVISA
1 – Realizar o monitoramento sistemático da qualidade da água em
locais que albergam grupos populacionais de risco e de grande
circulação de pessoas, tais como escolas, hospitais, creches, USF,
tendo em vista a ocorrência de surtos nesta cidade;

2 – Encaminhar a esta Promotoria relatório de fiscalização do
cumprimento do art. 14 do Decreto 5440/2005, o qual obriga os
responsáveis pelos sistemas de abastecimento e soluções alternativas
coletivas a comunicar à autoridade de saúde pública e informar, de
maneira adequada, à população a detecção de qualquer anomalia
operacional no sistema ou não-conformidade na qualidade da água
tratada, identificada como de risco à saúde, independentemente da
adoção das medidas necessárias para a correção da irregularidade;

A VII GERÊNCIA REGIONAL DE SAÚDE - GERE
1 – Realizar novas coletas na Saída de Tratamento (ETA) e/ou Solução
Alternativa Coletiva de abastecimento que apresente resultado
insatisfatório, bem como adotar as medidas corretivas e realizar novas
coletas em dias imediatamente sucessivos, até que se revele resultado
satisfatório, (§1º do art. 27 da Portaria 2.914/11), encaminhando a esta
Promotoria os laudos comprobatórios das análises e recoletas, no prazo
de 20 dias contados do recebimento da presente Recomendação;
2- Nos locais onde foi constatado resultados insatisfatórios na Rede de
Distribuição, principalmente nos locais que albergam grupos
populacionais de risco, adotar medidas corretivas e realizar novas
coletas em dias imediatamente sucessivos no ponto onde foi constatado
o resultado insatisfatório, e duas amostras extras, sendo uma à
montante e outra à jusante do local da recoleta, até que se revele
resultado satisfatório, (§1º e §2 º do art. 27 da Portaria 2.914/11),
devendo encaminhar a esta Promotoria os laudos comprobatórios das
recoletas, no prazo de 20 dias, contados do recebimento da presente
Recomendação;
3- Fiscalizar o cumprimento da referida Portaria 2.914/2011, remetendo
mensalmente a essa Promotoria de Justiça relatório das análises
laboratoriais procedidas nas coletas de água de carros-pipa;
4- Em caso de constatação de ausência de cloração da água servida
nos carros-pipa, seja o fato noticiado ao Ministério

Público, com a indicação do nome e endereço do responsável e do
pipeiro;
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

I - exercer a vigilância da qualidade da água em sua área de
competência, em articulação com os responsáveis pelo controle da
qualidade da água para consumo humano;
II - executar ações estabelecidas no VIGIAGUA, consideradas as
peculiaridades regionais e locais, nos termos da legislação do SUS;
III - inspecionar o controle da qualidade da água produzida e distribuída
e as práticas operacionais adotadas no sistema ou solução alternativa
coletiva de abastecimento de água, notificando seus respectivos
responsáveis para sanar a(s) irregularidade(s) identificada(s);
IV - manter articulação com as entidades de regulação quando
detectadas falhas relativas à qualidade dos serviços de abastecimento
de água, a fim de que sejam adotadas as providências concernentes a
sua área de competência;
V- garantir informações à população sobre a qualidade da água para
consumo humano e os riscos à saúde associados, de acordo com
mecanismos e os instrumentos disciplinados no Decreto nº 5.440, de 4
de maio de 2005;
VI - encaminhar ao responsável pelo sistema ou solução alternativa
coletiva de abastecimento de água para consumo humano informações
sobre surtos e agravos à saúde relacionados à qualidade da água para
consumo humano;
VII - estabelecer mecanismos de comunicação e informação com os
responsáveis pelo sistema ou solução alternativa coletiva de
abastecimento de água sobre os resultados das ações de controle
realizadas;
VIII - executar as diretrizes de vigilância da qualidade da água para
consumo humano definidas no âmbito nacional e estadual;
IX - realizar, em parceria com os Estados, nas situações de surto de
doença diarréica aguda ou outro agravo de transmissão fecaloral, os
seguintes procedimentos:
a) análise microbiológica completa, de modo a apoiar a investigação
epidemiológica e a identificação, sempre que possível, do gênero ou
espécie de microorganismos;
b) análise para pesquisa de vírus e protozoários, quando for o caso, ou
encaminhamento das amostras para laboratórios de referência nacional
quando as amostras clínicas forem confirmadas para esses agentes e
os dados epidemiológicos apontarem a água como via de transmissão; e
c) envio das cepas de Escherichia coli aos laboratórios de referência
nacional para identificação sorológica;

A COMPESA

I - exercer o controle da qualidade da água;
II - garantir a operação e a manutenção das instalações destinadas ao
abastecimento de água potável em conformidade com as normas
técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e das
demais normas pertinentes;
III - manter e controlar a qualidade da água produzida e distribuída, nos
termos desta Portaria, por meio de:
a) controle operacional do(s) ponto(s) de captação, adução, tratamento,
reservação e distribuição, quando aplicável;
b) exigência, junto aos fornecedores, do laudo de atendimento dos
requisitos de saúde estabelecidos em norma técnica da ABNT para o
controle de qualidade dos produtos químicos utilizados no tratamento de
água;
c) exigência, junto aos fornecedores, do laudo de inocuidade dos
materiais utilizados na produção e distribuição que tenham contato com
a água;
d) capacitação e atualização técnica de todos os profissionais que
atuam de forma direta no fornecimento e controle da qualidade da água
para consumo humano; e
e) análises laboratoriais da água, em amostras provenientes das
diversas partes dos sistemas e das soluções alternativas coletivas,
conforme plano de amostragem estabelecido nesta Portaria;
IV - manter avaliação sistemática do sistema ou solução
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alternativa coletiva de abastecimento de água, sob a perspectiva dos
riscos à saúde, com base nos seguintes critérios:
a) ocupação da bacia contribuinte ao manancial;
b) histórico das características das águas;
c) características físicas do sistema;
d) práticas operacionais; e
e) na qualidade da água distribuída, conforme os princípios dos Planos
de Segurança da Água (PSA) recomendados pela Organização Mundial
de Saúde (OMS) ou definidos em diretrizes vigentes no País;
V - encaminhar à autoridade de saúde pública dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios relatórios das análises dos parâmetros
mensais, trimestrais e semestrais com informações sobre o controle da
qualidade da água, conforme o modelo estabelecido pela referida
autoridade;
VI - fornecer à autoridade de saúde pública dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios os dados de controle da qualidade da água
para consumo humano, quando solicitado;
VII - monitorar a qualidade da água no ponto de captação, conforme
estabelece o art. 40 desta Portaria;
VIII - comunicar aos órgãos ambientais, aos gestores de recursos
hídricos e ao órgão de saúde pública dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios qualquer alteração da qualidade da água no ponto de
captação que comprometa a tratabilidade da água para consumo
humano;
IX - contribuir com os órgãos ambientais e gestores de recursos
hídricos, por meio de ações cabíveis para proteção do(s) manancial(ais)
de abastecimento(s) e das bacia(s) hidrográfica(s);
X - proporcionar mecanismos para recebimento de reclamações e
manter registros atualizados sobre a qualidade da água distribuída,
sistematizando-os de forma compreensível aos consumidores e
disponibilizando-os para pronto acesso e consulta pública, em
atendimento às legislações específicas de defesa do consumidor;
XI - comunicar imediatamente à autoridade de saúde pública municipal e
informar adequadamente à população a detecção de qualquer risco à
saúde, ocasionado por anomalia operacional no sistema e solução
alternativa coletiva de abastecimento de água para consumo humano ou
por não conformidade na qualidade da água tratada, adotando-se as
medidas previstas no art. 44 desta Portaria; e
XII - assegurar pontos de coleta de água na saída de tratamento e na
rede de distribuição, para o controle e a vigilância da qualidade da água.
Para maior conhecimento e divulgação da presente Recomendação,
determino que sejam tomadas as seguintes providências:
 a) Oficie-se à IX GERES/Ouricuri, APEVISA, Secretaria Municipal de
Saúde e COMPESA, enviando-lhes cópia do presente expediente para
conhecimento e tomada imediata das providências necessárias ao seu
fiel cumprimento no âmbito de suas atribuições, requisitando-lhes
informações no prazo de 20 (dez) dias sobre as medidas adotadas para
o acatamento da presente recomendação;
b) Remeta-se cópia da presente Recomendação, ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Defesa da Cidadania e do Consumidor
(CAOP/Consumidor) e à Secretaria Geral do Ministério Público, para fins
de conhecimento e publicação no Diário Oficial;
c) Remeta-se cópia, da recomendação para , as rádios locais, para fins
de divulgação.

Ouricuri-PE, 16 de abril de 2018

Manoel Dias da Purificação Neto
Promotor de Justiça

MANOEL DIAS DA PURIFICAÇÃO NETO
2º Promotor de Justiça de Ouricuri

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OURICURI/PE

RECOMENDAÇÃO Nº 03/2018/MDN/2ª-PJ OURICURI/PE
Defesa do Consumidor - Recomendação- Serviço de Abastecimento de
Água (Programa Água de Primeira: Qualidade, Acesso e Continuidade)
Município de Santa Filomena.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da 2ª
Promotoria de Justiça de Ouricuri, com atribuições na Defesa do
Consumidor, nos autos do Expediente Oficio nº 188/2018, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, inciso II, da
Constituição Federal; art. 67, caput e §2º, V, da Constituição do Estado
de Pernambuco; art. 27, II e parágrafo único, I e IV, ambos da Lei nº
8.625/1993; art. 5º, II e seu parágrafo único, I a IV, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, e art. 8º, §5º, da Lei Complementar Federal nº
75/1993, combinado com o art. 80, da Lei nº 8.625/1993 e, ainda,

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127, da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis; que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo respeito
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública assegurados
na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à sua
garantia;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 196,
disciplina que “ A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que em relação à Saúde, indiscutivelmente, aplica-se
na sua plenitude o princípio da Precaução;

CONSIDERANDO que a Vigilância Sanitária, regulamentada pela Lei
Federal nº 8.080/90, em seu artigo 6º, § 1º, é definida como “um
conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde
e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da
produção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse
da saúde”;

CONSIDERANDO o contido no artigo 7º, inciso IX, da Lei Federal nº
8.137/90, que dispõe que constitui crime contra as relações de consumo
vender mercadorias impróprias para o consumo (pena detenção de 02 a
05 anos ou multa);

CONSIDERANDO os termos do artigo 18, § 6º e incisos, do Código de
Defesa do Consumidor, que prescreve que são impróprios ao uso e
consumo os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos, bem
como os produtos que, por qualquer motivo, se revelem inadequados ao
fim a que se destinam;

CONSIDERANDO que a Política Nacional de Relações de Consumo
tem por objetivo o atendimento às necessidades dos consumidores, o
respeito a sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus
interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como
a transparência e harmonia das relações de consumo;

CONSIDERANDO ser direito básico do Consumidor “a proteção da vida,
saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou
nocivos”. (art. 6° do CDC);

PORTARIA Nº 03/2018/MDN/2ª-PJ OURICURI/PE
Recife, 16 de abril de 2018
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CONSIDERANDO que dentre as 05 (cinco) amostras de água
analisadas, 01(uma) apresentou E. Coli,  ou seja , 20,0%, das amostras
foram consideradas  insatisfatórias; Cumpre  ressaltar que a amostra
insatisfatória de Santa Filomena, no mês de fevereiro de 2017, foi
coletada em pontos anteriores à reservação da água, comprovando,
assim, que a contaminação ocorre na própria água distribuída; Ademais,
o referido município não cumpriu a meta para análise de 10 amostras
mensais, conforme indica os relatórios  do Sistema de Informações de
Vigilância da qualidade da água para o consumo humano;

CONSIDERANDO os dados do Sistema de Informação de Vigilância da
Qualidade da Água para Consumo Humano – SISAGUA, relativos ao
período compreendido entre 01/01/2017 a 03/01/2018, onde restou
constatado no Município de Santa Filomena, a positividade para
Coliformes totais e/ou Escherichia Coli, na água destinada para
consumo humano, nos seguintes pontos: Posto Urbano, Escolas,
Distritos, Fazendas, Centro, Sítios, e, armazenamentos em cisterna,
caixas e outros;

CONSIDERANDO as informações constantes no Ofício 188/2018,
oriundo do CAOP/CON, informando que restou constatado por
investigação laboratorial a positividade para Escherichia E. Coli, na água
destinada para consumo humano.

CONSIDERANDO que a procedência das coletas é do Sistema de
Distribuição – reservatório de distribuição e torneira antes da
reservação; da Solução Alternativa de Abastecimento – Veículo
Transportador e cisternas e Intra Domiciliar e Intra Predial – reservatório
de água;

CONSIDERANDO que em relação à Rede de Distribuição, foi
constatada a presença de Coliformes totais e Escherichia E. coli em
ponto anterior à reservação, ou seja, na água fornecida pela própria
COMPESA, o que corrobora o desrespeito aos padrões de portabilidade
pela Compesa;

CONSIDERANDO que a contaminação pela presença das citadas
bactérias revela uma situação ainda mais grave por ocorrer seu
consumo em locais que albergam grupos populacionais de risco, como
nas constatadas áreas.

CONSIDERANDO que a positividade para Escherichia Coli implica a
não portabilidade da água nos termos da Portaria 2914/2011 MS;

CONSIDERANDO que compete à Secretaria de Saúde do Município
exercer a vigilância da qualidade da água em sua área de competência,
e à Secretarias de Saúde do Estado promover e acompanhar a
vigilância da qualidade da água, em articulação com os responsáveis
pelo controle da qualidade da água, nos termos do art. 12, I, e art. 11, I
da Portaria 2.914/11;

CONSIDERANDO que a conduta de comercializar água em condições
impróprias ao consumo pode configurar infração sanitária nos termos da
Lei 6.437/77 ou configurar crime nos termos do art. 278 do CP ou
mesmo nos termos da Lei nº 1.521/5

RESOLVE RECOMENDAR
A AGÊNCIA PERNAMBUCANA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA –
APEVISA
1 – Realizar o monitoramento sistemático da qualidade da água em
locais que albergam grupos populacionais de risco e de grande
circulação de pessoas, tais como escolas, hospitais, creches, USF,
tendo em vista a ocorrência de surtos nesta cidade;

2 – Encaminhar a esta Promotoria relatório de fiscalização do
cumprimento do art. 14 do Decreto 5440/2005, o qual obriga os
responsáveis pelos sistemas de abastecimento e soluções alternativas
coletivas a comunicar à autoridade de saúde

pública e informar, de maneira adequada, à população a detecção de
qualquer anomalia operacional no sistema ou não-conformidade na
qualidade da água
tratada, identificada como de risco à saúde, independentemente da
adoção das medidas necessárias para a correção da irregularidade;

A VII GERÊNCIA REGIONAL DE SAÚDE - GERE
1 – Realizar novas coletas na Saída de Tratamento (ETA) e/ou Solução
Alternativa Coletiva de abastecimento que apresente resultado
insatisfatório, bem como adotar as medidas corretivas e realizar novas
coletas em dias imediatamente sucessivos, até que se revele resultado
satisfatório, (§1º do art. 27 da Portaria 2.914/11), encaminhando a esta
Promotoria os laudos comprobatórios das análises e recoletas, no prazo
de 20 dias contados do recebimento da presente Recomendação;

2- Nos locais onde foi constatado resultados insatisfatórios na Rede de
Distribuição, principalmente nos locais que albergam grupos
populacionais de risco, adotar medidas corretivas e realizar novas
coletas em dias imediatamente sucessivos no ponto onde foi constatado
o resultado insatisfatório, e duas amostras extras, sendo uma à
montante e outra à jusante do local da recoleta, até que se revele
resultado satisfatório, (§1º e §2 º do art. 27 da Portaria 2.914/11),
devendo encaminhar a esta Promotoria os laudos comprobatórios das
recoletas, no prazo de 20 dias, contados do recebimento da presente
Recomendação;

3- Fiscalizar o cumprimento da referida Portaria 2.914/2011, remetendo
mensalmente a essa Promotoria de Justiça relatório das análises
laboratoriais procedidas nas coletas de água de carros-pipa;

4- Em caso de constatação de ausência de cloração da água servida
nos carros-pipa, seja o fato noticiado ao Ministério Público, com a
indicação do nome e endereço do responsável e do pipeiro;

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

I - exercer a vigilância da qualidade da água em sua área de
competência, em articulação com os responsáveis pelo controle da
qualidade da água para consumo humano;
II - executar ações estabelecidas no VIGIAGUA, consideradas as
peculiaridades regionais e locais, nos termos da legislação do SUS;
III - inspecionar o controle da qualidade da água produzida e distribuída
e as práticas operacionais adotadas no sistema ou solução alternativa
coletiva de abastecimento de água, notificando seus respectivos
responsáveis para sanar a(s) irregularidade(s) identificada(s);
IV - manter articulação com as entidades de regulação quando
detectadas falhas relativas à qualidade dos serviços de abastecimento
de água, a fim de que sejam adotadas as providências concernentes a
sua área de competência;
V- garantir informações à população sobre a qualidade da água para
consumo humano e os riscos à saúde associados, de acordo com
mecanismos e os instrumentos disciplinados no Decreto nº 5.440, de 4
de maio de 2005;
VI - encaminhar ao responsável pelo sistema ou solução alternativa
coletiva de abastecimento de água para consumo humano informações
sobre surtos e agravos à saúde relacionados à qualidade da água para
consumo humano;
VII - estabelecer mecanismos de comunicação e informação com os
responsáveis pelo sistema ou solução alternativa coletiva de
abastecimento de água sobre os resultados das ações de controle
realizadas;
VIII - executar as diretrizes de vigilância da qualidade da água para
consumo humano definidas no âmbito nacional e estadual;
IX - realizar, em parceria com os Estados, nas situações de surto de
doença diarréica aguda ou outro agravo de transmissão fecaloral, os
seguintes procedimentos:
a) análise microbiológica completa, de modo a apoiar a
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investigação epidemiológica e a identificação, sempre que possível, do
gênero ou espécie de microorganismos;
b) análise para pesquisa de vírus e protozoários, quando for o caso, ou
encaminhamento das amostras para laboratórios de referência nacional
quando as amostras clínicas forem confirmadas para esses agentes e
os dados epidemiológicos apontarem a água como via de transmissão; e
c) envio das cepas de Escherichia coli aos laboratórios de referência
nacional para identificação sorológica;
A COMPESA

I - exercer o controle da qualidade da água;
II - garantir a operação e a manutenção das instalações destinadas ao
abastecimento de água potável em conformidade com as normas
técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e das
demais normas pertinentes;
III - manter e controlar a qualidade da água produzida e distribuída, nos
termos desta Portaria, por meio de:
a) controle operacional do(s) ponto(s) de captação, adução, tratamento,
reservação e distribuição, quando aplicável;
b) exigência, junto aos fornecedores, do laudo de atendimento dos
requisitos de saúde estabelecidos em norma técnica da ABNT para o
controle de qualidade dos produtos químicos utilizados no tratamento de
água;
c) exigência, junto aos fornecedores, do laudo de inocuidade dos
materiais utilizados na produção e distribuição que tenham contato com
a água;
d) capacitação e atualização técnica de todos os profissionais que
atuam de forma direta no fornecimento e controle da qualidade da água
para consumo humano; e
e) análises laboratoriais da água, em amostras provenientes das
diversas partes dos sistemas e das soluções alternativas coletivas,
conforme plano de amostragem estabelecido nesta Portaria;
IV - manter avaliação sistemática do sistema ou solução alternativa
coletiva de abastecimento de água, sob a perspectiva dos riscos à
saúde, com base nos seguintes critérios:
a) ocupação da bacia contribuinte ao manancial;
b) histórico das características das águas;
c) características físicas do sistema;
d) práticas operacionais; e
e) na qualidade da água distribuída, conforme os princípios dos Planos
de Segurança da Água (PSA) recomendados pela Organização Mundial
de Saúde (OMS) ou definidos em diretrizes vigentes no País;
V - encaminhar à autoridade de saúde pública dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios relatórios das análises dos parâmetros
mensais, trimestrais e semestrais com informações sobre o controle da
qualidade da água, conforme o modelo estabelecido pela referida
autoridade;
VI - fornecer à autoridade de saúde pública dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios os dados de controle da qualidade da água
para consumo humano, quando solicitado;
VII - monitorar a qualidade da água no ponto de captação, conforme
estabelece o art. 40 desta Portaria;
VIII - comunicar aos órgãos ambientais, aos gestores de recursos
hídricos e ao órgão de saúde pública dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios qualquer alteração da qualidade da água no ponto de
captação que comprometa a tratabilidade da água para consumo
humano;
IX - contribuir com os órgãos ambientais e gestores de recursos
hídricos, por meio de ações cabíveis para proteção do(s) manancial(ais)
de abastecimento(s) e das bacia(s) hidrográfica(s);
X - proporcionar mecanismos para recebimento de reclamações e
manter registros atualizados sobre a qualidade da água distribuída,
sistematizando-os de forma compreensível aos consumidores e
disponibilizando-os para pronto acesso e consulta pública, em
atendimento às legislações específicas de defesa do consumidor;
XI - comunicar imediatamente à autoridade de saúde pública municipal e
informar adequadamente à população a detecção de qualquer risco à
saúde, ocasionado por anomalia operacional

no sistema e solução alternativa coletiva de abastecimento de água para
consumo humano ou por não conformidade na qualidade da água
tratada, adotando-se as medidas previstas no art. 44 desta Portaria; e
XII - assegurar pontos de coleta de água na saída de tratamento e na
rede de distribuição, para o controle e a vigilância da qualidade da água.

Para maior conhecimento e divulgação da presente Recomendação,
determino que sejam tomadas as seguintes providências:
 a) Oficie-se à IX GERES/Ouricuri, APEVISA, Secretaria Municipal de
Saúde e COMPESA, enviando-lhes cópia do presente expediente para
conhecimento e tomada imediata das providências necessárias ao seu
fiel cumprimento no âmbito de suas atribuições, requisitando-lhes
informações no prazo de 20 (dez) dias sobre as medidas adotadas para
o acatamento da presente recomendação;
b) Remeta-se cópia da presente Recomendação, ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Defesa da Cidadania e do Consumidor
(CAOP/Consumidor) e à Secretaria Geral do Ministério Público, para fins
de conhecimento e publicação no Diário Oficial;
c) Remeta-se cópia, da recomendação para, as rádios locais, para fins
de divulgação.

Ouricuri-PE, 16 de abril de 2018

Manoel Dias da Purificação Neto
Promotor de Justiça

MANOEL DIAS DA PURIFICAÇÃO NETO
2º Promotor de Justiça de Ouricuri

Gabinete da 1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Garanhuns

PORTARIA N. 05/2018 – INQUÉRITO CIVIL
MPPE AUTO Nº 2017/2741088
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85,
art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994;
CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato nº 101/20107,
iniciada anonimamente por meio do disque denúncia deste Ministério
Público, reportando que na Rua Antônio Fernando da Silva, área
urbana, teria criação de bodes, o que estaria causando proliferação de
mosquitos e insetos, além de causar fedentina;
CONSIDERANDO a falta de resposta do Centro de Zoonoses ao
requisitado por esta Promotoria nos Ofício nºs 739 e 1000/2017;
CONSIDERANDO que no sistema Arquimedes o assunto está
relacionado como Meio Ambiente – Fauna e Ordem Urbanística –
Posturas Municipais;
RESOLVE: na conformidade do artigo 2º, § 6º e 7º da Resolução
23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, e o artigo 22 da
Resolução CSMP-PE nº 001/2012, converter o referido procedimento
em inquérito civil com o objetivo de averiguar a criação de animais na
Rua Antônio Fernando da Silva, área urbana, determinando: 1) autue-se
o Inquérito Civil, com registro no Sistema Arquimedes; 2) encaminhe-se
a Portaria, por meio eletrônico, ao(s) CAOP(s) pertinente, à Secretaria
Geral do MPPE e ou ao setor responsável pela publicação no D.O.E; 3)
dê-se ciência ao Conselho Superior do MPPE e à Corregedoria Geral do
MPPE; 4) Reitere-se ao Centro de Zoonoses a fiscalização no local,
prestando informações circunstanciadas, no prazo de 10 dias úteis; 5)
Designo para secretariar os trabalhos a servidora à disposição Maria
Júlia de Souza Ouro Preto; 6) Expirado o prazo, com ou sem resposta,
certifique-se e voltem os autos conclusos.
Garanhuns, 10 de janeiro de 2018.
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Domingos Sávio Pereira Agra
Promotor de Justiça em substituição automática

DOMINGOS SÁVIO PEREIRA AGRA
1º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
PROMOÇÃO E DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº. 147/2017

MANIFESTAÇÃO OUVIDORIA Nº. 40118092017-3

REPRESENTANTE: SEM INDICATIVO.
REPRESENTADO: FABIANO JOSÉ DE OLIVEIRA RUFINO
FERREIRA.
ASSUNTO: SERVIDOR OCUPANTE DE CARGO COMISSIONADO
QUE NÃO COMPARECE AO LOCAL DE TRABALHO.

PORTARIA Nº. 011/2018 – 27ª

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO
CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante que a esta subscreve, com titularidade na 27ª Promotoria
de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na
Promoção e Defesa do Patrimônio Público, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal,
combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº.
7.347/85 e artigo 4º, inciso IV, ‘a’, da Lei Complementar Estadual nº. 12,
de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei Complementar
nº. 21, de 28 de dezembro de 1998;

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº. 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentaram o Inquérito e outros instrumentos destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO a disposição contida no art. 22 e seu § único da
Resolução RES CSMP nº. 001/2012, determinado que 'o procedimento
deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias prorrogável por igual
prazo, uma única vez, em caso de motivo justificável', e que 'vencido
este prazo, o membro do Ministério Público promoverá seu
arquivamento, ajuizará à respectiva ação civil pública ou o converterá
em inquérito civil';

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de providências no sentido
de adequar os procedimentos em tramitação nesta Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania;

CONSIDERANDO que os autos em apreço, sob a denominação de
Procedimento Preparatório nº. 147/2017, diz respeito à averiguação, sob
a ótica da improbidade administrativa, dos fatos levados ao
conhecimento do Ministério Público do Estado de Pernambuco por
Manifestação apresentada à sua Ouvidoria, e que versa sobre o
contumaz não comparecimento ao local de trabalho do servidor
FABIANO JOSÉ DE OLIVEIRA RUFINO FERREIRA, ocupante do Cargo
em Comissão de Gerente de Projetos, na Secretaria das Cidades do
Estado de Pernambuco.

CONSIDERANDO a necessidade de se dar prosseguimento as
investigações, em face da documentação até então acastelada nos
autos;

CONSIDERANDO, enfim, às atribuições desta Promotoria de Justiça, e
o decurso do prazo da última prorrogação, conforme certidão expedida
pela Secretaria da Promotoria de Justiça, RESOLVE CONVERTER o
presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em INQUÉRITO CIVIL,
adotando as seguintes

PORTARIA Nº 011/2018 – 27ª
Recife, 18 de abril de 2018

providências:

•Mantenha-se no Inquérito Civil, para fins de registro, a numeração
designada para o ora convertido Procedimento Preparatório;

•Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria a respeito das
medidas adotadas através da presente portaria;

•Encaminhe-se por meio eletrônico o inteiro teor dessa Portaria a
Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco e ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa do Patrimônio
Público, para registro e estatística;

•Nomeio e constituo, mediante o respectivo Termo de Compromisso, o
servidor Robson de Albuquerque Martins Primo, Matrícula nº. 188.430-1,
ora a disposição do Ministério Público, para exercer as funções de
Secretário Escrevente (Art. 12 – Resolução RES CSMP nº. 001/2012);

1.Em sede de diligências, determino:

a) Que a Secretaria da Promotoria de Justiça adote as providências
administrativas para conversão;
b) Que a Secretaria da Promotoria de Justiça encaminhe expediente ao
Senhor Secretário das Cidades do Estado de Pernambuco, a fim de que,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, apresente nesta Promotoria de
Justiça cópia reprográfica legível do ato de nomeação de FABIANO
JOSÉ DE OLIVEIRA RUFINO FERREIRA, para o Cargo em Comissão
de Gerente de Projetos, bem como, dos seus assentos funcionais e
documentação correlata entregue pelo mesmo quando assumiu o cargo.
Registro que tal expediente deverá ser entregue por servidor da
Secretaria das Promotorias de Justiça no Gabinete do destinatário,
preferencialmente a sua pessoa, de tudo certificando.
2. Aguarde na Secretaria o decurso do prazo estabelecido para
resposta.
3. Por fim, observe a Secretaria da Promotoria de Justiça o número
máximo de 200 (duzentas) páginas por volume e/ou anexo.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Recife, 18 de abril de 2018.

Eduardo Luiz Silva Cajueiro
Promotor de Justiça

EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO
27º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa do Patrimônio Público

PORTARIA Nº 0013/2018
(2017/2788039)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça que a presente subscreve, no exercício do cargo
de 14ª Promotor Justiça de Defesa do Patrimônio Público da Capital,
com fundamento nos artigos 127, caput e 129, inciso VI do Texto
Constitucional, artigos 1º, inciso IV, e 8º, § 1º da Lei 7.347, de 24 de
julho de 1985, artigo 25, inciso IV, letra "b" da Lei nº 8.625, de 12 de
fevereiro de 1993, e artigo 4º, inciso IV da Lei Complementar Estadual
nº 12, de 28 de dezembro de 1994, alterada pela Lei Complementar 21,
de 28 de dezembro de 1998 e, por fim, na forma do artigo 22, parágrafo
único da Resolução nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco, publicada no Diário Oficial do Estado no dia 15
de junho de 2012;

PORTARIA Nº  0013/2018
Recife, 20 de abril de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lúcia de Assis
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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CONSIDERANDO que se acha em curso o Procedimento Preparatório
nº 160/2017, que tem por finalidade apurar possível descumprimento da
jornada de trabalho por diversos servidores públicos lotadas na
Maternidade do Ibura;

CONSIDERANDO que a instauração, bem como a instrução e a
conclusão do Inquérito Civil, assim como a do Procedimento
Preparatório, encontram-se disciplinadas nas Resoluções nº 23, de 17
de setembro de 2007 e 001, de 15 de junho de 2012, editadas,
respectivamente, pelos Conselhos Nacional do Ministério Público e
Superior do Ministério Público de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o prazo para conclusão do Procedimento
Preparatório é de 90 (noventa) dias, prorrogáveis por igual período, uma
única vez, conforme dispõem os artigos 2º, § 6º e 22 das Resoluções
acima citadas;

CONSIDERANDO que uma vez ultimado o referido prazo, os autos
deverão ser arquivados ou convertidos em Inquérito Civil, sempre que
não for possível a propositura da correspondente ação civil pública, na
forma do dispositivo acima mencionado;

CONSIDERANDO que o prazo para conclusão do presente
procedimento encontra-se vencido, sem que tenham sido atendidas
todas as solicitações feitas por este órgão de execução;

RESOLVE

CONVERTER em INQUÉRITO CIVIL o Procedimento Preparatório nº
160/2017; e

DETERMINAR o seguinte:

1. Autuação das peças que instruem o referido procedimento
investigativo na forma de Inquérito Civil, mantendo-se a mesma
numeração do Procedimento Preparatório, com os registros de praxe no
Sistema Arquimedes;

2. Remessa de cópia da presente Portaria via e-mail tanto ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio
Público e Social, quanto à Secretaria Geral do Ministério Público, para
fins de publicação no Diário Oficial do Estado;

3. Comunicação ao Presidente do Conselho Superior e à Corregedoria
Geral deste Ministério Público.

Aguarde-se por mais 10 (dez) dias a informação solicitada através do
Ofício nº 132/18-14ª PJDCCAP, datado do dia 9 deste mês e ano, findo
o qual, sem resposta, proceda-se a sua renovação, desta feita com as
advertências de costume e entrega pessoal ao seu destinatário, de tudo
certificando-se nos autos.

Recife, 20 de abril de 2018.

Ana Joêmia Marques da Rocha
Promotora de Justiça

ANA JOÊMIA MARQUES DA ROCHA
14º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

29ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
DEFESA E PROMOÇÃO DO DIREITO HUMANO À EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 015/2018-29PJDCCAP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua

PORTARIA Nº 015/2018-29PJDCCAP
Recife, 18 de março de 2018

representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 001/2016,
de 03.06.2016, publicada no DOE de 04.06.2016;

CONSIDERANDO o teor da representação formulada pelo 1º Secretário
da Câmara Municipal do Recife, noticiando as seguintes irregularidades
nas instalações físicas da Escola Municipal dos Remédios: falta de
letreiro na fachada e necessidade de dedetização e substituição do piso
da copa;

CONSIDERANDO que, instada a se pronunciar sobre os fatos
denunciados, no prazo previsto no art. 3º, §1º, da RES-CSMP Nº
001/2016, a Secretaria de Educação do Município apresentou o Ofício
nº 571/2017-AJE/SEDUC, anexando comunicação interna subscrita pelo
Gerente Geral de Infraestrutura, por intermédio da qual foi esclarecido
que apenas o letreiro foi instalado e que a execução dos demais
serviços estão programados para o próximo recesso escolar;

CONSIDERANDO que se faz necessário provocar a Vigilância Sanitária
do Recife, para que inspecione a unidade investigada, com o fito de
avaliar se os pontos residuais (dedetização e substituição do piso da
copa) demandam solução imediata ou se tratam de questões cuja
resolução pode aguardar até o próximo recesso escolar, conforme
anunciado pela Secretaria Municipal de Educação;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 206, VII, da Constituição Federal
de 1988, verbis: “O ensino será ministrado com base nos seguintes
princípios: [...] VII - garantia de padrão de qualidade.”;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO, em
especial desta Promotoria de Justiça, a defesa do direito humano à
educação, cabendo-lhe adotar todas as medidas legais cabíveis para
sua tutela;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, da RES-CSMP nº 001/2016, de
03.06.2016, publicada no DOE de 04.06.2016, que disciplina, no âmbito
do Ministério Público do Estado de Pernambuco, a instauração e
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo,
autorizando o manuseio do último para: "II - acompanhar e fiscalizar, de
forma continuada, políticas públicas ou instituições;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e ss, da Resolução RES-CSMP nº
001/2016, de 03.06.2012, publicada no DOE de 04.06.2016,
INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso,
determinando, desde logo, o que se segue:

1) registre-se e autue-se a presente Portaria no sistema de gestão de
autos Arquimedes/MPPE, com a juntada dos documentos anexos,
delimitando como objeto da correspondente investigação a apuração da
notícia de irregularidades nas instalações físicas da ESCOLA
MUNICIPAL DOS REMÉDIOS;

2) Oficie-se à Vigilância Sanitária do Recife, encaminhando, em anexo,
cópia do presente despacho, a fim de que promova inspeção da Escola
Municipal dos Remédios, localizada na Estrada do Bongi, nº 91, no
bairro de Afogados, nesta cidade, com o objetivo de avaliar as
condições higiênico-sanitárias do local, em especial no que toca à
necessidade de dedetização imediata e a troca do piso da cozinha,
devendo o resultado da diligência ser remetido a esta Promotoria de
Justiça no prazo de 30 (trinta) dias;

3) dê-se ciência ao denunciante da instauração do procedimento
administrativo; e

4) decorrido o prazo previsto no item “2”, com ou sem resposta,

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lúcia de Assis
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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certifique-se, com subsequente conclusão dos autos para nova
deliberação.

Recife, 18 de março de 2018.

MUNI AZEVEDO CATÃO
Promotor de Justiça
em exercício cumulativo.

MUNI AZEVEDO CATÃO
29º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PORTARIA Nº 021/18 – 34ª PJS

Ref. NF nº 9340943 – 34ª PJS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de suas
representantes infra-assinadas, titulares das Promotorias de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital, com atribuição na Promoção e Defesa
da Saúde, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129,
III, da Constituição Federal, pelo art. 8º, § 1º, da Lei nº 7347/85 e art. 6º,
I, da Lei Complementar Estadual nº 12/94:

Considerando o teor da Notícia de Fato em epígrafe, consistente em Ata
de Audiência realizada na data de 26.03.2018, na qual se debateu,
dentre outros pontos, a grave situação no atendimento de urgência no
Setor de Obstetrícia do Hospital Agamenon Magalhães;

Considerando que, no referido ato, os médicos da citada unidade de
saúde declararam estar a escala do plantão de médicos (obstetras e
neonatologistas) incompleta, bem como faltarem diversos medicamentos
e insumos na farmácia do HAM;

Considerando, ainda, que a Constituição Federal, através de seu art.
196, prevê que a Saúde é um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação;

Considerando, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, a
qual regulamenta os procedimentos investigatórios instaurados pelo
Órgão Ministerial;

RESOLVE INSTAURAR O PRESENTE INQUÉRITO CIVIL CONJUNTO
com o objetivo de investigar a deficiência de recursos humanos e de
insumos na emergência obstétrica do Hospital Agamenon Magalhães;

DETERMINANDO:

1.registre-se e autue-se, no sistema Arquimedes, o presente Inquérito
Civil, com as anotações de praxe, atribuindo-lhe como objeto
“deficiência de recursos humanos e de insumos na emergência
obstétrica do Hospital Agamenon Magalhães”;

2.remeta-se cópia, em meio magnético, ao CAOP – Saúde e à
Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação no DOE;

3.comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria-Geral do
Ministério Público de Pernambuco;

4.reitere-se o Ofício  nº 449/2018, sem resposta até a presente data;

5.aguarde-se resposta ao item 1 da deliberação da audiência datada de
26.03.2018 até o final do mês de abril. Após o que, caso não tenha
ocorrido resposta, solicite-se o seu cumprimento;

PORTARIA Nº  021/18 – 34ª PJS
Recife, 19 de abril de 2018

6.junte-se aos autos cópia do edital do Processo Seletivo Simplificado
visando à contratação de 139 médicos plantonistas de diversas
especialidades pela SES.

 Recife, 19 de abril de 2018.

Helena Capela
34ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa da Saúde

Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
11ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa da Saúde

HELENA CAPELA GOMES CARNEIRO LIMA
34º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PORTARIA Nº 022/18 – 34ª PJS

Ref. NF nº 9427177 – 34ª PJS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de suas
representantes infra-assinadas, titulares das Promotorias de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital, com atribuição na Promoção e Defesa
da Saúde, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129,
III, da Constituição Federal, pelo art. 8º, § 1º, da Lei nº 7347/85 e art. 6º,
I, da Lei Complementar Estadual nº 12/94:

Considerando o teor da Notícia de Fato em epígrafe, consistente em Ata
de Audiência realizada na data de 26.03.2018, na qual se debateu,
dentre outros pontos, a grave situação no atendimento de urgência no
Setor de Obstetrícia do Hospital Barão de Lucena;

Considerando que, no referido ato, os médicos da citada unidade de
saúde declararam estar a escala do plantão de médicos (obstetras e
neonatologistas) incompleta, bem como faltarem diversos medicamentos
e insumos na farmácia do HBL;

Considerando, ainda, que a Constituição Federal, através de seu art.
196, prevê que a Saúde é um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação;

Considerando, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, a
qual regulamenta os procedimentos investigatórios instaurados pelo
Órgão Ministerial;

RESOLVE INSTAURAR O PRESENTE INQUÉRITO CIVIL CONJUNTO
com o objetivo de investigar a deficiência de recursos humanos e de
insumos na emergência obstétrica do Hospital Barão de Lucena;

DETERMINANDO:

1.registre-se e autue-se, no sistema Arquimedes, o presente Inquérito
Civil, com as anotações de praxe, atribuindo-lhe como objeto
“deficiência de recursos humanos e de insumos na emergência
obstétrica do Hospital Barão de Lucena”;

2.remeta-se cópia, em meio magnético, ao CAOP – Saúde e à
Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação no DOE;

3.comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria-Geral do
Ministério Público de Pernambuco;

4.reitere-se o Ofício  nº 449/2018, sem resposta até a presente data;

PORTARIA Nº 022/18 – 34ª PJS
Recife, 19 de abril de 2018
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Maria Helena da Fonte Carvalho
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Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
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CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho
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Alexandre Augusto Bezerra
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Paulo Augusto de Freitas Oliveira
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Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti
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Renato da Silva Filho
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5.aguarde-se resposta ao item 1 da deliberação da audiência datada de
26.03.2018 até o final do mês de abril. Após o que, caso não tenha
ocorrido resposta, solicite-se o seu cumprimento;

6.junte-se aos autos cópia do edital do Processo Seletivo Simplificado
visando à contratação de 139 médicos plantonistas de diversas
especialidades pela SES.

 Recife, 19 de abril de 2018.

Helena Capela
34ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa da Saúde

Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
11ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa da Saúde

HELENA CAPELA GOMES CARNEIRO LIMA
34º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL COM ATUAÇÃO NA PROMOÇÃO E DEFESA DOS
DIREITOS HUMANOS DA PESSOA IDOSA

PORTARIA Nº. 035/2018
Nº AUTO 2017/2803377
Nº DOC 8737668

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III,  da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 17152-30, em
tramitação nesta Promotoria de Justiça, no qual figura como parte a sra.
Olindina Eufrosina da Silva;
CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de
Investigação Preliminar;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da Resolução
001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento de investigação
preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez,
o qual, uma vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da
respectiva Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL,
adotando as seguintes providências:
I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na forma
de Inquérito  Civil, inclusive no sistema Arquimedes;
II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério
Público para publicação no Diário Oficial;
III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do Ministério
Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público e ao
Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa do Recife;
IV – Após, aguarde-se término do prazo para resposta do ofício
711/2018- DHPI.

Recife, 16 de Abril de 2018.

PORTARIA Nº 035 /2018
Recife, 16 de abril de 2018

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL COM ATUAÇÃO NA PROMOÇÃO E DEFESA DOS
DIREITOS HUMANOS DA PESSOA IDOSA

PORTARIA Nº. 036/2018
Nº AUTO 2017/2777721
Nº DOC 8683384

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III,  da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 17142-30, em
tramitação nesta Promotoria de Justiça, no qual figura como parte a sra.
Maria Florentina da Silva;
CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de
Investigação Preliminar;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da Resolução
001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento de investigação
preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez,
o qual, uma vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da
respectiva Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL,
adotando as seguintes providências:
I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na forma
de Inquérito  Civil, inclusive no sistema Arquimedes;
II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério
Público para publicação no Diário Oficial;
III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do Ministério
Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público e ao
Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa do Recife;
IV – Após, aguarde-se término do prazo para resposta do ofício
677/2018- DHPI.

Recife, 16 de Abril de 2018.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça
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Nº AUTO 2017/2782492
Nº DOC 8683443

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III,  da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 17144-30, em
tramitação nesta Promotoria de Justiça, no qual figuram como partes os
srs. João José do Nascimento e Deodora Maria;
CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de
Investigação Preliminar;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da Resolução
001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento de investigação
preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez,
o qual, uma vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da
respectiva Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL,
adotando as seguintes providências:
I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na forma
de Inquérito  Civil, inclusive no sistema Arquimedes;
II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério
Público para publicação no Diário Oficial;
III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do Ministério
Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público e ao
Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa do Recife;
IV – Após, aguarde-se término do prazo para resposta do ofício
673/2018- DHPI.

Recife, 16 de Abril de 2018.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

Promotoria de Justiça de Serrita
Procedimento Preparatório n.º 006/2017
Arquimedes n.º 2016/2470483
PORTARIA nº 001/2018
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante abaixo assinado, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, 25,
inciso IV, da Lei nº 8.625/93, 4º, inciso IV, da Lei Complementar nº
12/94, atualizada pela Lei Complementar nº 21/98, e 1º, 2º, inciso I, 3º e
22, Parágrafo Único, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, de
13.06.2012, publicada no DOE de 15.06.2012.
CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório nº
006/2017, no âmbito desta Promotoria de Justiça, instaurado com o
objetivo de investigar suposta deficiência no serviço de fornecimento de
água por parte da COMPESA em relação à zona urbana de Serrita;
CONSIDERANDO que a adequada e eficaz prestação dos serviços
públicos em geral figura como direito básico do consumidor, assinalado
em sede do art. 6º, X, da Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do
Consumidor);

PORTARIA Nº nº 001 /2018
Recife, 23 de abril de 2018

CONSIDERANDO que o texto da Constituição Federal de 1988, mais
precisamente em sede do art. 129, II, estabelece ser função institucional
do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e
dos serviços de relevância pública;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO a essencialidade do serviço público de abastecimento
de água, conforme previsto no art. 10, inciso I, da Lei Nº 7.783/89, e a
obrigação de a empresa concessionária desse serviço prestá-lo aos
consumidores de modo adequado, eficiente e contínuo;
CONSIDERANDO as reclamações de consumidores quanto a
descontinuidade no fornecimento desse produto, assertiva que, em
princípio, configura a ocorrência de violação ao artigo 6º, inciso X, e 22
da Lei nº 8.078/90;
CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP n° 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta a instauração e tramitação do Inquérito Civil e, de igual
maneira, do Procedimento Preparatório;
CONSIDERANDO que, em conformidade com a Resolução acima
citada, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável por igual período, uma única vez, e que, na
hipótese do seu vencimento deverá ser promovido o arquivamento,
ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou procedido com sua
conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO que o prazo para conclusão do presente
Procedimento Preparatório já se findou, havendo ainda a necessidade
de se coletar informações indispensáveis para a apuração dos fatos ora
investigados;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de se prosseguir com a
investigação dos fatos, para o seu el esclarecimento e adoção de
medidas corretivas, se necessário;
R E S O L V O ,  C O N V E R T E R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
PREPARATÓRIO em INQUÉRITO CIVIL N.º 01/2018, adotando-se as
seguintes providências:
1) Registre-se e autue-se o presente Inquérito Civil, procedendo-se com
as anotações no Arquimedes;
2) Notifique-se a COMPESA, através de sua gerência regional, para
prestar declarações, no prazo de 10 dias, devendo esclarecer se o
fornecimento de água na zona urbana do município de Serrita-PE, mais
precisamente nas Ruas Renato França Sampaio e Amâncio Horácio, é
feito de forma contínua e adequada; devendo esclarecer se a população
vem sendo previamente informada quanto aos horários de interrupções
no fornecimento; as causas e as medidas que vem sendo adotadas para
resolução de eventuais problemas, bem como a forma como vêm sendo
administradas as reclamações de falta de água;
3) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
CAOP-Cidadania e à Secretaria Geral do MPPE, para publicação no
Diário Oficial do Estado;
4) Comunique-se a presente providência ao Conselho Superior do
Ministério Público.
 Após, voltem-me os autos conclusos.

Serrita/PE, 23 de abril de 2018.

André Ângelo de Almeida
Promotor de Justiça

ANDRE ANGELO DE ALMEIDA
Promotor de Justiça de Serrita
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representante abaixo assinado, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, 25,
inciso IV, da Lei nº 8.625/93, 4º, inciso IV, da Lei Complementar nº
12/94, atualizada pela Lei Complementar nº 21/98, e 1º, 2º, inciso I, 3º e
22, Parágrafo Único, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, de
13.06.2012, publicada no DOE de 15.06.2012.
CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório nº
007/2017, no âmbito desta Promotoria de Justiça, instaurado com o
objetivo de investigar suposta inadimplência da Prefeitura do Município
de Serrita-PE junto ao Instituto de Previdência dos Servidores do Estado
de Pernambuco – IPSEP;
CONSIDERANDO que é missão constitucional do Ministério Público a
promoção do inquérito civil e da Ação Civil Pública para a defesa do
patrimônio público e social, e de outros interesses difusos e coletivos;
CONSIDERANDO que o texto da Constituição Federal de 1988, mais
precisamente em sede do art. 129, II, estabelece ser função institucional
do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e
dos serviços de relevância pública;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP n° 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta a instauração e tramitação do Inquérito Civil e, de igual
maneira, do Procedimento Preparatório;
CONSIDERANDO que, em conformidade com a Resolução acima
citada, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável por igual período, uma única vez, e que, na
hipótese do seu vencimento deverá ser promovido o arquivamento,
ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou procedido com sua
conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO que o prazo para conclusão do presente
Procedimento Preparatório já se findou, havendo ainda a necessidade
de se coletar informações indispensáveis para a apuração dos fatos ora
investigados;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de se prosseguir com a
investigação dos fatos, para o seu el esclarecimento e adoção de
medidas corretivas, se necessário;
R E S O L V O ,  C O N V E R T E R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
PREPARATÓRIO em INQUÉRITO CIVIL N.º 02/2018, adotando-se as
seguintes providências:
1) Registre-se e autue-se o presente Inquérito Civil, procedendo-se com
as anotações no Arquimedes;
2) Notifique-se o Diretor-Presidente da FUNAPE, para prestar
declarações, no prazo de 10 dias, sobre a existência de possíveis
débitos previdenciários da Prefeitura de Serrita-PE, em razão do
convênio que havia entre a mencionada Prefeitura e o Instituto de
Previdência dos Servidores do Estado de Pernambuco – IPSEP, hoje
extinto, porém com atividade transferida para a FUNAPE, devendo
esclarecer, caso constatado a existência, se houve alguma medida
judicial ou administrativa para o recebimento do crédito público;
3) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
CAOP Patrimônio Público e à Secretaria Geral do MPPE, para
publicação no Diário Oficial do Estado;
4) Comunique-se a presente providência ao Conselho Superior do
Ministério Público.
 Após, voltem-me os autos conclusos.

Serrita/PE, 23 de abril de 2018.

André Ângelo de Almeida
Promotor de Justiça

ANDRE ANGELO DE ALMEIDA
Promotor de Justiça de Serrita

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA COMARCA DE FLORESTA

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
TAC Nº 02/2018
Doc nº 9405137

TERMO DE COMPROMISSO E AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº
02/018

Pelo presente instrumento, na forma do artigo 129, inciso II da
Constituição da República, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, através de sua representante legal em exercício pleno
nas Promotorias de Justiça de FLORESTA, KAMILA RENATA
BEZERRA GUERRA, doravante denominada COMPROMITENTE, e, do
outro lado, os representantes da PREFEITURA MUNICIPAL DE
FLORESTA, POLÍCIA MILITAR, POLÍCIA CIVIL, CONSELHO TUTELAR
e ORGANIZADOR DO EVENTO, todos abaixo denominados e
doravante designados por COMPROMISSÁRIOS, celebram o presente
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA,
mediante as seguintes cláusulas e condições:

CONSIDERANDO a Comunicação do CAOP/Meio Ambiente, no dia
16/04/2016, no Diário Oficial, trazendo algumas orientações a todos os
Promotores de Justiça em exercício na Defesa do Meio Ambiente acerca
das FESTAS que ocorrem neste Estado, ao mesmo tempo em que,
respeitadas a autonomia e a independência funcionais dos Membros do
Ministério Público, sugeria aos Promotores Ambientais a instauração de
Procedimento Preparatório ou Inquérito Civil, em cujos autos podem ser
requisitadas informações preliminares às autoridades públicas e aos
promotores da FESTA, bem como expedir Recomendação e/ou celebrar
Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, sem prejuízo do
ajuizamento de Ação Civil Pública, se for o caso, e da instauração de
Procedimento de Investigação Criminal ou requisição de instauração de
Inquérito Policial visando ao ajuizamento da Ação Penal na hipótese de
crime ambiental;

CONSIDERANDO que, em 20 de março de 2018, esta Representante
Ministerial recebeu comunicação do organizador do evento acerca da
sua realização, no período de 21/04/2018;

CONSIDERANDO a afirmação histórica dos direitos dos  animais,
sedimentando o entendimento de que, embora não sejam racionais ou
detenham consciência como os humanos, são seres vivos sencientes,
isto é, que detêm senciência “capacidade de sofrer ou sentir prazer ou
felicidade” (SINGER, Peter. Vida ética: os melhores ensaios do mais
polêmico filósofo da atualidade. Rio de Janeiro: Ediouro, 2002. p 54);

CONSIDERANDO a Declaração Universal dos Direitos dos Animais,
proclamada pela UNESCO em sessão realizada em Bruxelas, em 27 de
janeiro de 1978, consoante a qual “O homem, enquanto espécie animal,
não pode atribuir-se o direito de exterminar os outros animais ou
explorá-los, violando este direito. Ele tem o dever de colocar a sua
consciência a serviço dos outros animais” (art. 2º, b);

CONSIDERANDO que a Constituição da República assegura a proteção
da fauna e da flora, vedando “as práticas que coloquem em risco sua
função ecológica, provoquem a extinção das espécies ou submetam os
animais a crueldade”, constituindo a defesa animal atribuição do
Ministério Público não somente sob a ótica da proteção da fauna como
componente do meio ambiente natural, mas também sob o prisma da
dignidade e do bem-estar dos animais como seres sencientes, inseridos
num meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225, caput e § 1º,
VII);
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CONSIDERANDO serem os direitos dos animais interesses de caráter
difuso, cuja proteção autoriza a utilização pelo Ministério Público de
instrumentos processuais para sua defesa em juízo, como a Ação Civil
Pública, e de mecanismos como o Inquérito Civil, a Recomendação e o
Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, para sua defesa
extraprocessual, sem prejuízo da Ação Penal na hipótese de crimes
ambientais, em especial o tipo previsto no art. 32, da Lei nº 9605/98, o
qual estabelece que: “Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar
animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos:
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa”;

CONSIDERANDO, enfim, a necessidade de o Ministério Público
assegurar a observância de cuidados objetivos necessários à proteção e
bem-estar dos animais no eventos de vaquejada e pegas de boi,
visando a impedir qualquer prática ou situação que configure maus-
tratos ou que submetam os animais  à crueldade;

CONSIDERANDO que, em eventos desta natureza, é muito comum a
prática de excessos decorrentes do consumo de bebidas alcoólicas,
assim como atos de violência;

CONSIDERANDO que vasilhames de vidros, de todos os formatos e
tamanhos, podem ser utilizados como armas;

CONSIDERANDO a necessidade de medidas de segurança mais
eficientes, conforme constatações da Polícia Militar de Pernambuco;

CONSIDERANDO  os altos índices de violência por conta do uso
excessivo de álcool em bares, restaurantes e estabelecimentos
assemelhados durante todo o ano;

RESOLVEM :

CELEBRAR o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA,
com força de título executivo extrajudicial, na forma do art. 5º, § 6º, da
Lei nº 7.347/1985, consoante as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente Termo de
Ajustamento de Conduta tem por objeto a implementação de medidas
necessárias à proteção e bem-estar dos animais no evento de Pega de
Boi na Caatinga, de responsabilidade do COMPROMISSÁRIO , visando
a impedir qualquer prática ou situação que configure maus-tratos; bem
como tem por objeto o estabelecimento de medidas que promovam a
melhoria na segurança e na organização das programações artísticas e
culturais, sobretudo, no polo de animação;

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES: Pelo presente
instrumento, o COMPROMISSÁRIO – PROMOTORES DO EVENTO-
assume o compromisso de garantir a realização do evento com a
observância dos cuidados objetivos necessários ao efetivo respeito aos
animais, observando as diretrizes vigentes no Regulamento da
Associação Brasileira de Vaquejada (ABVAQ) e suas posteriores
alterações, bem como aquelas enunciadas pela Associação Brasileira
Quarto de Milha (ABQM), quer seja ou não associado a essa entidade, e
em especial as seguintes obrigações e condicionantes para a realização
do evento:

1. O competidor deve apresentar sua luva, antes de correr, para que
seja aprovada e identificada por uma equipe especialmente designada
pelo promotor do evento e deve ser baixa ou, no máximo, com 5 cm de
altura no pitoco (ou toco), sem quina, nem inclinação, não sendo
permitido o uso de luvas de prego, ralo, parafusos, objetos cortantes ou
qualquer equipamento que o Fiscal julgue danificar a maçaroca;

2. Todos os envolvidos na vaquejada e pegas de boi, incluindo os
promotores do evento, suas equipes de apoio e organização, assim
como os competidores, têm a obrigação de preservar os

animais participantes, sendo vedado o uso de animais que estejam, no
momento da corrida, com sangramento aparente;

3. É proibida a utilização de instrumentos que possam provocar choque,
sangramento, ferimento ou perfuração nos animais em competição;

4. A organização do evento de pega de boi deverá disponibilizar aos
bois e cavalos água e comida em quantidade e qualidade condizentes
com a sua necessidade e manutenção da saúde dos animais;

5. É proibido o uso de bois com chifres sem aparamento, uma vez que
eles podem causar risco aos competidores, aos cavalos ou à equipe de
manejo; e

6. É obrigatória, durante todo o período de realização dos eventos, a
manutenção de uma equipe de veterinários à disposição dos
competidores, a qual também deverá acompanhar o tratamento dos bois
e cavalos que adoeçam ou porventura se acidentem durante a
vaquejada e festa de boi, tomando todas as providências necessárias à
manutenção da saúde dos animais.

7.Ordenar a distribuição dos vendedores ambulantes, carroças de
churrasquinhos e similares para que estes comercializem apenas nos
locais previamente fixados pela organização do evento, de modo a evitar
acidentes, fiscalizando e coibindo qualquer infração mediante o apoio da
PMPE;

8. Colocar no mínimo 20 banheiros públicos, com sinalização para a
população, nas proximidades dos polos de animação, como também,
após a sua utilização, a desinfecção destes, sendo 10 banheiros
destinados ao público feminino e os outros 10 destinados ao público
masculino;

9. Orientar e fiscalizar os vendedores de bebidas, advertindo para o uso
de copos descartáveis e não comercialização em vasilhames de vidros;

10. Trabalhar junto aos vendedores ambulantes, cadastrados ou não, no
Pátio de Eventos, orientando-os para não comercializarem bebidas em
vasilhames ou copos de vidro no período das festividades, bem como
para encerrarem suas atividades após o término dos shows;

11. Deixar a população informada de tudo o que se realizará, e também
advertir quanto às normas de segurança, sobretudo através da
imprensa;

12.Garantir a presença de uma ambulância e pessoal qualificado para
prestar os primeiros socorros e a remoção dos acidentados para o
hospital municipal;

13. Será de responsabilidade dos organizadores do evento o
fornecimento da alimentação aos policiais militares. Isto é, garantirão a
alimentação daqueles que estiverem atuando na circunscrição da
municipalidade;

14. Contratar 20 homens para realização da segurança privada do
evento;

15. Separar os animais envolvidos no evento daqueles pertencentes aos
vizinhos, de maneira que outros animais, que não àqueles pertencentes
ao evento, sejam perseguidos pelos vaqueiros participantes da presente
festa;

16. Comprometer-se a respeitar o horário de funcionamento do evento,
contido no alvará/licenciamento, expedido pelo órgão municipal
competente, que será o período compreendido entre as 8h do dia 21 de
abril de 2018 até as 3h20min do dia 22 de abril de 2018, sob pena de
pagamento da multa ora estabelecida, sem prejuízo das sanções de
natureza cível e penal;
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17. Oficiar à Polícia Rodoviária Federal para garantir a segurança com
cidadania nas rodovias federais e ao Corpo de Bombeiros Militar, com a
finalidade de prontamente executar as atividades de Defesa Civil e
combater a acidentes/incidentes que porventura ocorram, sem prejuízo
da atuação preventiva.

CLAUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DAS POLÍCIAS  CIVIL E
MILITAR

I - Providenciar e disponibilizar estrutura operacional necessária à
segurança do evento, desde o planejamento até a execução das ações
relacionadas ao policiamento ostensivo, inclusive realizando apreensões
quando diagnosticados abusos;

II – Haverá a atuação de 2 (duas) equipes de polícia especializada até
03h da manhã, que serão rendidas por uma outra guarnição, a qual
atuará a partir das 03h, até as 04h;

CLÁUSULA QUARTA – DAS COMUNICAÇÕES: A realização da pega
de boi deve ser previamente informada às autoridades competentes,
inclusive à Representante do Ministério Público desta cidade, para
possibilitar o controle adequado; assim como qualquer acidente ocorrido
com os animais durante o evento deve ser comunicado, de imediato e
por escrito, à referida Promotora de Justiça, visando à proteção animal.

CLAUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA DE
FLORESTA

I -  Autorizar a realização da festa, concedendo, inclusive, alvará de
funcionamento para todos aqueles que efetuem a venda de bebidas
alcoólicas no local.

CLAUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONSELHO TUTELAR

I – Atuar dentro da esfera de suas atribuições legais, por meio dos
conselheiros, para a realização de atividades educativas de
conscientização, através de panfletos e faixas, informações quanto à
proibição da venda de bebidas alcoólicas às crianças e adolescentes;

II – indicar os membros que irão atuar, sob o regime de sobreaviso, na
fiscalização do evento (inclusive com o telefone para contato), mediante
Ofício dirigido ao MPPE e ao Comandante da 1ª Companhia
Independente de Belém de São Francisco, por meio do Pelotão deste
município;

III – orientar e advertir os vendedores que atuarão no evento quanto à
proibição de venda, fornecimento e o consumo de bebidas alcoólicas e
outras substâncias que potencialmente causem dependência física ou
psíquica, por crianças e adolescentes;

IV – notificar os responsáveis das crianças que se encontrarem
desacompanhadas, em caso de receberem a comunicação das pessoas
indicadas no inciso II, desta cláusula, encaminhando relatório à
Promotoria de Justiça de Floresta/PE.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA VALIDADE – Este Termo de Ajustamento de
Conduta vigorará pelo período de 01 (um) ano, a partir da data da
assinatura;

CLÁUSULA OITAVA: DO INADIMPLEMENTO – O não cumprimento
pelos COMPROMISSÁRIOS das obrigações constantes deste Termo
implicará pagamento de multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
corrigidos monetariamente a partir da data da prática do ato
descumpridor, sem prejuízo das sanções administrativas e penais
cabíveis.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os valores devidos por descumprimento de
quaisquer das cláusulas do presente Ajustamento de Conduta serão
revertidos ao Fundo criado pela

Lei nº 7.347/85.

CLÁUSULA NONA: DA PUBLICAÇÃO – O Ministério Público do Estado
de Pernambuco fará publicar em espaço próprio no Diário Oficial da
Instituição o presente Termo de Ajustamento de Conduta.

CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO - Fica estabelecida a Comarca de
FLORESTA como foro competente para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste instrumento ou de sua interpretação, com renúncia
expressa a qualquer outro.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Este compromisso produzirá efeitos
legais a partir da celebração, e terá eficácia de título executivo
extrajudicial.

E, por estarem as partes justas e acordadas, firmaram o presente termo,
devidamente assinado, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Comunique-se acerca do presente Termo de Ajustamento de Conduta
ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Pernambuco,
à Corregedoria Geral e ao CAOP Meio Ambiente.

Publique-se através do Diário Oficial do MPPE.

Cópia às rádios e aos blog's locais.

Seguem-se as assinaturas.

Floresta, 12 de abril de 2018.

KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA
Promotora de Justiça

EDMIR MANOEL DE SOUZA
Promotor de Evento da 19ª Festa da Pega de Boi no Mato

MAJOR NORBERTO LIMA GARCEZ JÚNIOR
Comandante da 1ª CIPM – Companhia Independente do Rio São
Francisco

ALEXANDRE BARROS DA FONSECA
Delegado da Polícia Civil da Cidade de Floresta

LEONARDO BARRETO FERRAZ GOMINHO
Procurador do Município de Floresta

OLÍMPIA NOGUEIRA FERRAZ DA SILVA
Conselheira Tutelar de Floresta

RICARDO MANOEL DE SOUZA
Conselheiro Tutelar de Floresta

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL-SRP

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL/SRP

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

RATIFICO o Termo de Dispensa n.º 0040.2018.CDD.DL.0022.MPPE
(PEIntegrado), da Comissão Permanente de Licitação - CPL/SRP, com
fundamento no Art. 24, inciso IV, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações
posteriores, objetivando a contratação da Empresa GLEYCE KAROLINA
VENTURA DA SILVA, CNPJ/MF n.º 19.159.892/0001-04, nome fantasia
AK TELECOM, para prestação de serviços de manutenção em enlace
de fibra óptica da Procuradoria Geral de Justiça, com fornecimento de
materiais e execução de serviços técnicos, pelo valor global de

DESPACHO Nº CPL /SRP
Recife, 24 de abril de 2018
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R$ 2.960,00 (dois mil, novecentos e sessenta reais). DETERMINO que
sejam adotados os procedimentos necessários à contratação da
empresa acima mencionada.

Recife, 24 de abril de 2018.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário Geral do Ministério Público

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral
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ANEXO DO AVISO PGJ Nº 019/2018 
 

POLO 02 - COMARCA SEDE: OLINDA 

Comarcas do Polo 02: Olinda, Abreu e Lima, Aracoiaba, Igarassu, Ilha de 
Itamaracá, Itapissuma, Paulista. 
MÁRIO LIMA COSTA GOMES DE BARROS 
MARIA IZAMAR CIRÍACO PONTES 
CHRISTIANA RAMALHO LEITE CAVALCANTE 
RAFAELA MELO DE CARVALHO VAZ 
DELANE BARROS DE ARRUDA MENDONÇA 

 
 

POLO 06 - COMARCA SEDE: CARUARU 

Comarcas do Polo 06: Agrestina, Altinho, Barra de Guabiraba, Bezerros, 
Bonito, Camocim de São Félix, Caruaru, Surubim, Cupira, Ibirajuba, Jurema, 
Lagoa dos Gatos, Panelas, Riacho das Almas, Sairé, São Joaquim do Monte. 
SORAYA CRISTINA DOS SANTOS DUTRA DE MACEDO 
SARAH LEMOS SILVA 
DIOGO GOMES VITAL 
SOPHIA WOLFOVITCH SPINOLA 
 

ANEXOS - AVISO Nº 019/2018

ANEXOS - AVISO Nº 019/2018



ANEXO DA PORTARIA PGJ Nº 884/2018 
 
 

Onde se lê: 
 

MEMBRO DATA DA SESSÃO 
Guilherme Graciliano Araújo Lima 26/04/2018 

 
 
Leia-se: 

 
MEMBRO DATA DA SESSÃO 

Alexandre Fernando Saraiva da Costa 26/04/2018 
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DIAS HORÁRIOS 

  

  

  

  

  

  

  

 
Sertânia-PE,______/______/2018. 
 

____________________________________ 
assinatura 

(firma reconhecida) 
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